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editorial

A pesar da crise institucional instalada no 
país e originada dos conturbados acon-
tecimentos políticos e econômicos, con-

tinuo a observar a situação sob o ponto de vista 
positivo. Tal atitude não se ancora em um otimis-
mo ingênuo, mas, sim, na experiência adquirida 
em anos de atuação no saneamento básico, setor 
constantemente impactado por dificuldades.

Essa mesma experiência sempre me mostrou que 
crises passam, mas, que para isso, é preciso agir, 
produzir bons resultados. Quero dizer, antídoto 
para crise é eficiência. Por mais danos que as difi-
culdades causem, sair do atoleiro só é possível com 
eficientização e sinergia. Assim enxergo a saída para 
o país e principalmente para o setor de saneamento. 

Lembro que, por anos, lutamos contra a intermi-
tência de recursos, pela necessidade de se estabele-
cer um arcabouço jurídico que garantisse segurança 
nas relações acordadas, pela criação de um “endere-
ço”  para coordenar a gestão do setor, entre outros 
pleitos. Como resultado conseguimos a sanção da 
Lei nº 11.445/2007, que estabeleceu diretrizes para 
o setor, a implementação do Programa de Acelera-
ção do Crescimento (PAC), que se encaminha para 
sua terceira etapa, e a criação do Ministério das Ci-
dades, entre outras conquistas.  

Com certeza, estamos melhor que antes, mas isso 
não quer dizer que a situação vivenciada seja a ide-
al. Nem estamos próximos a isso! O que quero dizer 
é quando apresentadas as crises nos movemos e as 
enfrentamos. Obtivemos os melhores resultados 
com os recursos (materiais, pessoais e financeiros) 
disponíveis à época. 

Agora nos deparamos com uma crise hídrica, ini-
ciada em 2013 e ainda em andamento, e, mais uma 
vez, é o momento de agir. A Aesbe, em conjunto 
com suas associadas, elaborou uma agenda propo-
sitiva para o setor a fim de criar soluções para essa 
crise. Essa agenda foi apresentada no Seminário 

Nacional Aesbe 30 Anos, que contou com a partici-
pação de várias autoridades governamentais afetas 
ao saneamento e de técnicos das Empresas Estadu-
ais de Saneamento, além de especialistas do setor. 
As discussões desse evento são tema desta edição 
da revista Sanear.

O evento reuniu mais de 200 profissionais do 
setor que puderam assistir a debates de alto nível 
proporcionados por autoridades governamentais e 
coordenados por presidentes e diretores das Em-
presas Estaduais de Saneamento, ação esta que 
conferiu mais valor às discussões. Os assuntos tra-
tados abordaram temas relacionados à gestão e à 
operação dos serviços e às questões jurídicas per-
tinentes ao setor, sempre observando as questões 
climática e ambiental impactadas pelas atividades 
do saneamento.  

Os participantes puderam assistir também a pai-
néis que promoveram o compartilhamento de ca-
ses exitosos obtidos a partir das ações desenvolvi-
das pelas Empresas Associadas e que propiciaram a 
troca de experiências entre os presentes, conforme 
relatado na revista. 

Nesta edição também falaremos sobre o lança-
mento dos Guias Técnicos desenvolvidos pela Aes-
be e que tratam sobre a realização de cálculos para 
elaboração de Balanço Hídrico e de Indicadores de 
Desempenho Técnico relacionados ao tema. Fala-
remos das ações realizadas pelas Empresas Asso-
ciadas à Aesbe, além de outros assuntos igualmente 
relevantes para o setor de saneamento.

Apresentados os temas desta edição, espera-
mos, mais uma vez, suscitar reflexões e convidá-
-los aos debates. 

Boa leitura!

Roberto Cavalcanti Tavares
Diretor-presidente da Aesbe
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A Aesbe
A Associação Brasileira das Empresas Estaduais de Saneamento (Aesbe) é uma entidade civil sem fins lucrativos que, 
há 30 anos, representa as empresas estaduais de água e de esgoto do país. Juntas, essas companhias atendem a 4.012 
municípios, ou seja, 73,6% da população urbana brasileira. Tem sede no Distrito Federal e dentre seus objetivos 
está o de zelar pelo interesse de suas associadas, promovendo o contínuo aperfeiçoamento técnico, por meio do 
intercâmbio de experiências, além de elaborar e divulgar estudos e trabalhos diversos. São associadas à Aesbe:

Da redação
A redação da revista 
Sanear convida você, 

caro leitor, a participar 
da elaboração desta 

publicação a partir do 
envio de comentários, 
críticas, sugestões de 

pauta ou de textos que 
você gostaria de ver 

neste espaço. Para isso, 
disponibilizamos este 

canal para que você nos 
contate, pelo e-mail 

revistasanear@aesbe.
org.br, ou, ainda, pelo 

telefone (61) 3022-9604. 
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Por Ubiratan Pereira da Silva – Secretário-Executivo da Aesbe

T odas as vezes que falamos sobre o saneamento 
básico brasileiro é inevitável tecermos um rosá-
rio de lamentações e angústias a respeito desse 

setor. Muitas e genuínas são as razões para tal compor-
tamento, mas o atual contexto político e econômico do 
país requer dos seguimentos produtivos nacionais uma 
mudança radical de posicionamento.

Devemos buscar incansavelmente a eficiência, pois 
a crise escasseou os recursos financeiros e pôs em ris-
co uma série de outras ações que dependem de inves-
timentos. O setor novamente estagnou e ainda tenta 
prever o quanto isso impactará no alcance da meta de 
universalização prevista para 2030, segundo o Plano 
Nacional de Saneamento Ambiental (Plansab). 

Para piorar a situação, desde 2013 o país atravessa a 
pior crise de escassez hídrica já observada nos últimos 
80 anos. Regiões nunca antes atingidas pela estiagem 
perecem com a falta de chuvas, agravando ainda mais 
as dificuldades enfrentadas na prestação dos serviços de 
saneamento destinados à população. 

Enfim, só nos resta fazer o melhor com os recursos 
(sejam financeiros, pessoais, materiais, entre outros) 
disponíveis, pois esperar por ajuda que venha de fora 
do setor é o mesmo que contar com a sorte.  Por isso, e 
desde já, temos de primar pelo planejamento, por pro-
jetos, pela execução e fiscalização dos procedimentos e 
da prestação dos serviços. Temos de ser sinérgicos, mul-
tiplicarmos o pouco que se tem!

Mas a busca pela eficiência não é ato estanque. Não é 
tarefa única das operadoras do setor, não é tarefa isolada 
do governo, deve ser conjunta e orquestrada. Para isso, 
precisamos reforçar os diálogos com o governo, eleger 
uma agenda positiva e propositiva para o saneamento, 
tornar o setor conhecido do próprio setor. 

Legisladores, gestores e executores devem trabalhar 
em parceria e a elaboração de leis e normas que regulam 
o saneamento deve ser efetiva e evitar imposições des-
cabidas ou simplesmente impossíveis de ser cumpridas.  

A hora e a vez da

eficiência
Devemos buscar incansavelmente a eficiência, pois a crise 
escasseou os recursos financeiros e pôs em risco uma série de 
outras ações que dependem de investimentos

Cabe ressaltar que a desproporcionalidade das leis é 
bastante comum no segmento ambiental que normatiza 
o saneamento brasileiro. As leis caminham em descom-
passo com a realidade do setor, que mantém em seus ati-
vos estruturas construídas no início do século passado. 
Essas unidades só são utilizadas por falta de investimen-
tos destinados à modernização, uma vez que a diretriz do 
setor aponta apenas para a expansão e não à moderniza-
ção. Isso ocasiona embates com o Ministério Público da 
União (MPU) que exige ações que conflitam com as reais 
possibilidades do setor.

Outro exemplo ainda oriundo da legislação está em 
tramitação no Senado Federal. O PLS nº 180/2010, de 
autoria da senadora Kátia Abreu, estabelece a exigência 
de instalação de hidrômetro distinto para medir a água 
que será utilizada em estabelecimento e que não será 
lançada na rede coletora de esgoto. Embora a ideia seja 
nobre, pois reforça a iniciativa de zelar pelo direito do 
consumidor, ela é ineficaz. 

A parcela de água utilizada nas unidades consumido-
ras, não destinada às redes de esgoto, é tão ínfima que 
em quase nada alteraria os valores pagos referentes ao 
esgoto. Sem contar os gastos que deveriam ser assumidos 
por consumidores e empresas de saneamento para a im-
plementação de hidrômetros para aferirem esse volume 
inexpressivo de água descartada fora das redes.

O projeto está na Comissão de Assuntos Econômicos 
do Senado. A Aesbe tem acompanhado a tramitação des-
se projeto e já se posicionou contrária a sua aprovação.

Leis desse tipo só prejudicam o setor e não promovem 
a evolução ou a melhoria da prestação dos serviços. Na 
verdade, nem beneficiam o consumidor. 

Não podemos mais nos perder em ações inócuas. 
Não há mais tempo para contraproducências. Ou o se-
tor busca alternativas à crise ora instalada ou perderá a 
oportunidade de assumir novos rumos e de contar com 
os excelentes resultados conquistados apenas por aque-
les que são eficientes. 
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P ara celebrar 30 anos de existência, a Associa-
ção Brasileira das Empresas Estaduais de Sa-
neamento (Aesbe) realizou, em agosto deste 

ano, o Seminário Nacional Aesbe 30 Anos. O evento, 
destinado aos técnicos e especialistas das Empresas 
Estaduais de Saneamento, alcançou seus objetivos de 
público e de programação, tornando o seminário um 
marco nas ações de promoção da entidade. 

O evento, patrocinado pela Caixa Econômica Fe-
deral, reuniu mais de 200 profissionais do setor que 
puderam assistir a debates de alto nível, ministrados 
por autoridades governamentais e coordenados por 
presidentes e diretores das Empresas Associadas, ação 

Aesbe celebra 
30 anos
com realização de seminário e 
proposição de agenda para o setor
Representantes das Empresas Estaduais de Saneamento se reuniram 
em Brasília para debater o futuro do setor no Brasil e buscar soluções 
para alcançar a universalização dos serviços
Por Assessoria de Imprensa do Seminário Nacional Aesbe 30 Anos

esta que conferiu mais valor às discussões. Os assuntos 
tratados abordaram temas relacionados à gestão e à 
operação dos serviços e às questões jurídicas pertinen-
tes ao setor, sempre observando as questões climática e 
ambiental impactadas pelas atividades do saneamento.  

Os participantes puderam assistir também a pai-
néis que promoveram o compartilhamento de cases 
exitosos obtidos a partir das ações desenvolvidas pe-
las Empresas Associadas e que propiciaram a troca 
de experiências entre os presentes. 

Nos três dias de atividades foram realizadas 11 
apresentações, distribuídas por 7 painéis, que com-
punham a programação desenvolvida para o semi-

Mesa de abertura, com as 
autoridades governamentais, 
do Seminário Nacional Aesbe 
30 Anos
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AESBE em ação

Presidente da Aesbe, 
Roberto Tavares, em coletiva 
com o ministro Kassab

Temos o 
reconhecimento 
de que o governo 

federal tem 
colocado, nos 

últimos 8 ou 10 
anos, bastante 

dinheiro no 
saneamento. Mas 
agora é necessário 

reorganizar o 
setor para que esse 
dinheiro seja bem 
utilizado e possa 

chegar mais rápido 
à população, em 

forma de serviço de 
melhor qualidade 
e universalizado

Roberto Tavares, 
presidente da Aesbe

Sanear | Outubro • Novembro • Dezembro 2015

nário. O Seminário Nacional Aesbe 30 Anos foi rea-
lizado em Brasília, no Hotel Royal Tulip.

Novo arranjo institucional – No primeiro dia de 
atividades do seminário, o presidente da Aesbe, Ro-
berto Tavares, lembrou a importância da instituição 
por sua abrangência e pela urgência que o tema re-
presenta no cotidiano dos brasileiros. “A Aesbe se 
consolida nestes 30 anos como uma entidade que 
por meio de suas associadas faz o dia a dia do sanea-
mento em mais de 4 mil municípios em todo o Brasil, 
atendendo mais de 130 milhões de pessoas”.

Nesse mesmo dia, Roberto Tavares recebeu o minis-
tro das Cidades, Gilberto Kassab, e lembrou que a asso-
ciação realiza, em conjunto com o ministério, o trabalho 
de construir um novo arranjo institucional para o setor.

“Apesar de a Lei do Saneamento ser recente, de 2007, 
ela trouxe consigo problemas muito sérios que fazem 
com que a segurança jurídica seja de certa forma preju-
dicada. Precisamos rediscutir o setor do ponto de vista 
da organização, do financiamento, da regulação e das 
questões ambientais, para que possamos criar um am-
biente econômico do setor propicio a que haja eficiência 
e expansão”, disse Tavares ao ministro Kassab.

Kassab mostrou disposição em manter o diálogo 
aberto com a associação em busca de soluções para 
os problemas do setor.

“Como ministro, quero fazer do ministério um 
grande parceiro da Aesbe, um grande parceiro das em-
presas estaduais de saneamento, para que possamos, 
com o peso político da Aesbe e com o peso político 
do ministério, e com os excelentes quadros funcionais 
que ambas as instituições possuem, avançarmos nas 
políticas públicas e nas soluções para o setor”.

Renovar para avançar
Segundo Tavares, o Brasil tem baixos índices de 

saneamento básico porque no século passado o setor 
não foi prioridade entre as políticas públicas. Contu-
do, reconhece que houve avanços nos últimos anos.

“Temos o reconhecimento de que o governo fede-
ral tem colocado, nos últimos 8 ou 10 anos, bastan-
te dinheiro no saneamento. Mas agora é necessário 
reorganizar o setor para que esse dinheiro seja bem 
utilizado e possa chegar mais rápido à população, em 
forma de serviço de melhor qualidade e universaliza-
do”, afirmou o presidente da Aesbe.

(ao centro) deputado Julio Lopes 
com o presidente da Aesbe, Roberto 
Tavares, e o vice-presidente da Aesbe, 
Mounir Chaowiche
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Agenda Propositiva da Aesbe
Regulação do setor de saneamento: 
•	 Estabelecimento de um único prestador 	
do serviço para vários municípios, 
contíguos ou não; 

•	 Uniformidade de fiscalização e regulação 
dos serviços, inclusive de sua remuneração; 
e compatibilidade de planejamento; 

•	 Estruturação das agências reguladoras 	
para garantir que haja independência 
decisória, autonomia administrativa, 
orçamentária, financeira, transparência, 
tecnicidade, celeridade e objetividade 	
nas decisões.

Centralização dos recursos  
para saneamento: 
•	 A Aesbe propõe que seja escolhido um 
único ministério para ser o responsável pelo 
desenvolvimento do saneamento no país, 
o qual deva centralizar e gerir os recursos 
para o setor.

Tratamento diferenciado para  
o Licenciamento Ambiental  
no setor de saneamento: 
•	 O déficit histórico no saneamento brasileiro 
não será resolvido caso não haja segurança 
jurídica e condições simplificadas e 
gradativas para os agentes do setor. Nenhum 
país saiu de patamares tão baixos para a 
universalização, sem um plano de longo 
prazo adequado às realidades regionais.

Simplificação dos processos  
de financiamento: 
•	 Eliminação da duplicidade na fase de 
análise das propostas, com isso os prazos 
de contratação poderiam ser reduzidos 
para pouco mais de um ano sem nenhum 
comprometimento do processo; 

•	 Divulgação dos dados do FGTS no 

primeiro trimestre, permitindo às 
operadoras antecipar o planejamento 	
e os projetos, o que dará mais agilidade 	
na implantação dos empreendimentos.

Criação do Fundo Garantidor para 
Parcerias com o Setor Privado:
•	 Criação de Fundo Garantidor de PPPs 	

e de Locação de Ativos que possibilite 	
que as operadoras com menor poder 	
de negociação tenham, nos primeiros 	
anos do contrato, acesso a recursos 	
para suportar as contraprestações.

Linhas de crédito para  
desenvolvimento operacional: 
•	 Criação de programa específico de linhas 

de financiamento e do OGU destinados a 
programas de combate às perdas, com base 
em critérios objetivos, atrelados a metas de 
desempenho e eficiência operacional das 
operadoras.

Aperfeiçoamento do SNIS/SINISA: 
•	 Escolha de um conjunto de dados e índices 
que possam ser apurados e trabalhados de 
forma mais rápida; 

•	 Utilização de recursos de programas do 
BID ou BIRD, como o Interáguas, obtidos 
com o Banco Mundial pelo Ministério 
das Cidades para o desenvolvimento de 
um sistema de informação mais simples, 
robusto e confiável.

Infraestrutura de saneamento  
para conjuntos habitacionais: 
•	 Liberação de recursos para implantação dos 

conjuntos habitacionais concomitantemente 
com os recursos para implantação de 
sistemas de água e esgoto a fim de viabilizar 
que os conjuntos possam ser ocupados 

imediatamente após a conclusão; 
•	 Considerar as obras necessárias para 
atendimento aos conjuntos habitacionais 
como obras incidentes, possibilitando que 
os responsáveis pelos empreendimentos 
também assumam a implantação dos 
sistemas de saneamento necessários 
desde que aprovados previamente pelas 
operadoras e com a fiscalização destas.

Desoneração do PIS/COFINS  
atrelada a investimentos
•	 Desoneração do PIS/Cofins com reversão 
desses recursos na ampliação e melhoria 
dos serviços.

Política Energética Específica  
para Saneamento:
•	 A Aesbe propõe que o setor de saneamento, 

que é eletrointensivo, seja tratado de forma 
diferenciada no tocante às tarifas, redução 
de custos extras, manutenção de preço 
único nas 24 horas do dia, uma vez que 
o abastecimento humano não pode ser 
interrompido.

Apoio técnico aos Planos  
Municipais de Saneamento:
•	 Disponibilização, além de recursos, 
de apoio técnico na contratação, 
desenvolvimento e acompanhamento 
desses planos.

Subsídio para as tarifas sociais  
de água e de esgoto:
•	 Promoção de subsídios à população que 
realmente precisa e que se enquadre dentro 
dos critérios estabelecidos para outros 
benefícios sociais do governo; 

•	 A inclusão do subsídio para o saneamento 
na política social do governo federal.

Agenda propositiva 
A fim de reorganizar o setor para produzir me-

lhores resultados, a Aesbe elaborou uma agenda 
propositiva para o saneamento. Os itens elencados 
na agenda priorizam o desenvolvimento operacional 
das concessionárias de saneamento, a aplicação de 
legislação ambiental diferenciada, além de sugerir a 
simplificação dos processos de tomada de financia-
mento, de modo que o acesso a esses recursos seja 
mais fácil e rápido (ver box).

Essa mesma agenda foi entregue ao ministro Kassab, 
em meados deste ano, que a recebeu com grande entu-
siasmo. Ao ser reapresentada ao ministro, Kassab afir-
mou que as empresas públicas têm sabido corresponder 
à expectativa do Brasil em estar sempre à frente, e pediu 
que a Aesbe continue a se renovar e a se reinventar, uma 
vez que as práticas de saneamento se atualizam cotidia-

namente, com novas formas de intervenção, novos mé-
todos de atuação e engenharia cada vez mais avançada.

“Temos a expectativa de que o ministério, com a 
Aesbe, encontre o rumo para que tenhamos velocida-
de nas transformações e nas políticas de saneamento, 
na implantação das obras e dos programas que tanto 
precisamos para avançar na universalização do trata-
mento de esgoto, e em outros índices que vão favore-
cer sobremaneira o desenvolvimento do país.”

Além do ministro Kassab, estiveram presentes ao 
evento o secretário Nacional de Saneamento Am-
biental do Ministério das Cidades, Paulo Ferreira, o 
deputado federal do PP-RJ, Julio Lopes, o presidente 
da Agência Nacional de Águas (ANA), Vicente An-
dreu, o diretor de Saneamento e Infraestrutura da 
CAIXA, Rogério Tavares, e o chefe de Departamento 
de Saneamento do BNDES, Aron Bechara. 
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de saneamento e financiamento privado 
foram temas tratados por autoridades 
governamentais no Seminário da Aesbe

Institucionalização 
do setor

Em palestra, Gilmar Mendes discorreu sobre os desafios do saneamento na 
perspectiva do Pacto Federativo. Já o vice-governador de Pernambuco defendeu 
para o setor regulação justa, equilibrada, atrativa e com planejamento adequado
Por Assessoria de Imprensa do Seminário Nacional Aesbe 30 Anos

O segundo dia de palestras do Seminário Nacio-
nal Aesbe 30 Anos começou com a apresenta-
ção do ministro do Supremo Tribunal Fede-

ral, Gilmar Mendes, sobre os desafios do saneamento 
na perspectiva do Pacto Federativo. Gilmar Mendes 
palestrou, afirmando que a superação do déficit de sa-
neamento vivido no Brasil depende de recursos finan-
ceiros e da otimização dos recursos já disponíveis. “Daí 
a necessidade de modelos institucionais adequados”, 
sentencia o ministro.

“Há a necessidade de que nós nos integremos 
mais, entendamos as decisões judiciais e possamos 
criar modelos de cooperação institucional. Acho que 
talvez valesse a pena um diálogo de alto nível entre 
as representações do saneamento com o Conselho 
Nacional de Justiça e com o Conselho Nacional do 
Ministério Público no intuito de compartilharem 
responsabilidade para um serviço de saneamento 
adequado”, opina Gilmar Mendes.

O ministro defendeu a institucionalização do setor, 

(à direita) Ministro Gilmar Mendes sendo 
assistido pelo deputado federal Julio Lopes, 
pelo presidente da Aesbe, Roberto Tavares, 
pelo deputado João Paulo Papa e pelo 
presidente da Sabesp, Jerson Kelman
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sem perder de vista os desafios impostos. “É importante 
que nós possamos dar passos no sentido desta institu-
cionalização. É claro que é preciso amarrar o guizo no 
gato, pois temos desafios enormes. Os desafios políticos 
são fascinantes, porque há todas as contradições”.

Segundo Gilmar Mendes, problemas políticos se co-
locam quando é preciso discutir engenharia institucio-
nal, e nesses casos é preciso conciliar o que é racional e 
o que é politicamente desejável.

“Acredito que este é um bom desafio e um diferencial 
nesta necessidade de um plano de institucionalização 
que nós estamos vivendo. Porque os problemas que se 
colocam, se manifestam também no âmbito da saúde e 
da educação, e este impulso de institucionalização po-
deria ser uma contribuição no que diz respeito à racio-
nalização de recursos em todos os âmbitos”.

A temática da separação e divisão de competências 
também foi tema abordado pelo ministro. Para Gilmar 
Mendes essa seara precisa ser amplamente discutida. 
“Os rios se integram a bacias e isto é um todo comple-
xo, não dá para fazer este tipo de separação. Mas não 
podemos evitar que isto está escrito no texto constitu-
cional, então nós temos que pensar em modelos que 
levem a um tipo de condomínio administrativo, e ali 
então se pensou naquela forma de gestão das bacias 
hidrográficas. Mas esta é uma realidade em que há um 
divórcio entre o que está no texto constitucional tradi-
cionalmente e a própria realidade científica, então isso 
precisa ser discutido”.

Caminho para a retomada 
do investimento

O vice-governador de Pernambuco, Raul Henry, 
também tratou do Pacto Federativo. Ao falar sobre o 
tema, Henry centrou sua apresentação nos desafios 
que o Brasil precisa enfrentar, para que sua economia 
volte a crescer, e levantou a possibilidade do aperfei-
çoamento das Parcerias Público-Privadas: “o caminho 
do Brasil, sem dispor de poupança pública, é buscar 
poupança privada”.

Ao ponderar a atual incapacidade de os estados co-
brirem seus gastos orçamentários, Raul Henry aponta 
para a possibilidade de os investimentos no país serem 
feitos a partir das PPP. “Sem poupança pública é mui-
to difícil imaginar que nós vamos retomar políticas de 
infraestrutura na área de saneamento ou em qualquer 
outra área. O que o Brasil tem que fazer é ser muito 
agressivo com o setor privado, fazendo uma regulação 
justa, equilibrada, atrativa e que estabeleça um plane-
jamento adequado”.

Segundo Henry, o que levou o país a esta situação foi 
o fato de o Brasil ter prometido mais do que poderia 
entregar. “O Brasil tem uma conta contratada no cur-

to, no médio e no logo prazo, que é maior do que sua 
capacidade de arrecadação. Esta é uma discussão que 
tem que estar acima das disputas políticas e das paixões 
partidárias. A recessão será prolongada e o ajuste, inevi-
tável. Ou a sociedade brasileira toma consciência de que 
é preciso fazer um ajuste nas contas públicas, ou nós te-
remos um caminho muito sombrio pela frente”, alertou 
o vice-governador pernambucano.

Por outro lado, Henry mostrou que é possível dar a 
volta por cima, corrigindo rumos, ao citar as referên-
cias que tem recebido de investidores internacionais. 
“Quando a gente conversa com players internacionais 
percebe que há um discurso de que o Brasil continua 
sendo o país das grandes oportunidades. O Brasil, entre 
os grandes países em desenvolvimento no mundo, é o 
que tem melhor arcabouço institucional, é uma demo-
cracia consolidada. O Brasil é um mercado consumidor 
de 200 milhões de habitantes, e o mundo percebe isso. 
Então, se a gente fizer o dever de casa, corrigir o rumo, 
se como sociedade conseguirmos construir um consen-
so de que é necessário restabelecer o tamanho do estado 
brasileiro para o tamanho que nós podemos ter, certa-
mente teremos grande possibilidade de seguir adiante e 
construir o país do futuro”. 

Vice-governador de 
Pernambuco, Raul Henry
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C om o ritmo atual de investimentos, Brasil só 
atingiria serviços universais em água e esgoto 
em 2052”. Com essa frase, o economista e con-

sultor em saneamento Gesner Oliveira, da GO Asso-
ciados, apresentou a palestra “O arranjo institucional 
do saneamento brasileiro em perspectiva comparada”.

A fragmentação institucional do setor é vista como 
impeditivo para seu avanço, e aponta a importância 
do papel da Associação Brasileira das Empresas Es-
taduais de Saneamento (Aesbe) para a evolução da 
prestação de serviços de água e esgoto.

“Quando a gente olha o saneamento brasileiro e o 
compara com outras áreas, percebe uma arquitetura 
institucional mais fragmentada, com planejamento 
dividido em várias esferas, regulação nas esferas esta-
dual e municipal, e a operação de diferentes formas. 
A maior parte dos municípios ainda não tem uma re-
gulação econômico-financeira propriamente dita, e 
uma entidade como a Aesbe tem papel fundamental 
na difusão das melhores práticas de regulação”.

Experiências internacionais
Segundo o economista, que traçou comparativos 

entre o mercado de saneamento brasileiro e os de 
outros países, não há modelo único de gestão para o 
setor, mas há experiências internacionais importantes 
que podem ser absorvidas como modelo.

“Inglaterra, Estados Unidos, França... há vários 
modelos ao longo do tempo, eles variam no tempo e 
no espaço, e procuram refletir momentos históricos 
específicos. O relevante é conseguirmos enfrentar o 
desafio e romper o círculo vicioso que atinge a maio-
ria das empresas do setor. Por exemplo, nós estamos 
precificando a água como se fosse algo abundante, e 
não, em escassez. Há muita demagogia e populismo 
no preço da água. Há déficit de receita para cobrir 
despesas, há insuficiência operacional, em consequ-
ência disso uma baixa qualidade de serviço e baixa 

impede maior avanço do saneamento no Brasil

Fragmentação 
institucional
Modelos de mercado e experiências internacionais são espelhos para 
melhorar o desempenho brasileiro no setor de água e esgoto
Por Assessoria de Imprensa do Seminário Nacional Aesbe 30 Anos

disposição de pagamento.”, afirma Gesner.
O economista mostra que no Chile, um modelo 

considerado de sucesso, 96% das empresas de ser-
viços do setor de saneamento são de natureza pri-
vada, enquanto os 4% restantes são atendidos por 
prestadores como cooperativas e municípios. Gesner 
aponta que quanto mais próximo estiver do modelo 
de mercado, mais eficiente será o setor de saneamen-
to, e cita a experiência do Reino Unido, que integra 
diversas áreas, com estimulo à competição.

“A necessidade de haver regulador está associada 
a uma falha de mercado. Obviamente, não se espera 
que o saneamento ou qualquer setor com caracterís-
ticas de monopólio natural vá se comportar exata-
mente como o mercado. Porém, a regulação é tan-
to mais eficiente quando ela consegue mimetizar o 
mercado, de certa forma estabelecendo um ambiente 
competitivo. Isso torna a regulação mais eficiente, 
mais minimalista, menos burocrática e mais flexível 
e adequada às tendências de mercado”. 

O consultor em 
saneamento da GO 
Associados, Gesner 
Oliveira, em palestra 
sobre “O arranjo 
institucional do 
saneamento brasileiro 
em perspectiva 
comparada”.

Fo
to

s: 
A

nt
on

io
 A

ug
us

to
 Jú

ni
or



13Outubro • Novembro • Dezembro 2015 | Sanear

N o século passado, o desafio das empresas 
de saneamento e abastecimento era cons-
tituir uma rede de fornecimento de água 

às populações. Hoje, o desafio mudou e se chama 
“segurança hídrica”. Não basta apenas criar a rede. 
É preciso garantir água em qualidade e quantida-
de suficiente para suprir as condições mínimas 
determinadas pela Organização Mundial de Saúde 
(OMS), de 80 litros por pessoa por dia. É o que afir-
ma o especialista Sênior de Água e Saneamento do 
Banco Mundial, Thadeu Abicalil.

Para o especialista, o setor não foi capaz de perceber 
o aumento na variabilidade climática e meteorológica 
que ocorreu no mundo nos últimos anos. “Acreditando 
ou não nos efeitos climáticos como aquecimento glo-
bal, emissão de gás carbônico, El Niño e La Niña, não 
é possível mais ignorar os efeitos dessa variabilidade”, 
alerta. “As previsões do passado de capacidade e aflu-
ência podem não ser mais suficientes para atender às 
necessidades da população”, diz.

O Nordeste é um exemplo, cita Thadeu. A região 
enfrenta uma grave seca pelo quinto ano consecutivo, 
que atinge cidades que antes não sofriam tanto os efei-

segurança hídrica é o desafio deste século e a 
solução no Brasil é um novo arranjo no setor

Banco Mundial:

Para o especialista, o setor não foi capaz de perceber o aumento na variabilidade 
climática e meteorológica que ocorreu no mundo nos últimos anos
Por Assessoria de Imprensa do Seminário Nacional Aesbe 30 Anos

tos, como o agreste. Além do Nordeste, todo o sistema 
hídrico do centro-sul do país evidencia problemas que 
não eram percebidos no passado.

Além dos problemas causados pela variabilidade 
meteorológica, o especialista aponta que a crise eco-
nômica mundial contribuirá para o agravamento dos 
problemas do setor, que precisará buscar novas for-
mas de financiamento. “Haverá redução nos recursos 
públicos disponíveis para financiamento pelo FGTS 
e pelo BNDES (Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social)”, prevê.

A solução para a crise, segundo ele, virá de um 
novo arranjo no setor, que gerencie a questão hídrica 
de forma regional e não, local. “Saneamento e água 
são serviços tradicionalmente locais. Assim é no Bra-
sil e no mundo. O que tem ocorrido nos últimos anos 
é esse debate: local ou regional? Pois é preciso buscar 
água onde ela está”, explica. Outra solução é o reúso. 
Os Estados Unidos, que já exploraram todo potencial 
de transferência hídrica, principalmente na Califórnia, 
estão usando o reúso de água como nova fonte. “É uma 
solução complementar e que talvez seja esse o caminho 
para São Paulo”, avalia. 

Marcos Thadeu Abicalil 
falou do desafio imposto 
ao setor que consiste 
da Segurança Hídrica
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O cenário de esgoto a céu aberto e uma popula-
ção passiva a essa condição, aos poucos tem 
deixado de ser a realidade da região de Cariri, 

no sul do Estado do Ceará. Há dois anos a população 
tem sido estimulada a conectar suas casas à rede de es-
goto, num programa que envolve o Ministério Público 
estadual, a Companhia de Água e Esgoto do Ceará (Ca-
gece) e outras diversas instituições. Trata-se do mani-
festo “Carta de Cariri”, lançado em dezembro de 2013. 

O documento surgiu para atingir o baixo índice de 
utilização da rede de esgoto na região e atender à ne-
cessidade de preservação do manancial subterrâneo 
que abastece a área. As ações envolvem, além do MP 
e da Cagece, o governo do estado, o Instituto Federal 
do Ceará, a Companhia de Gestão de Recursos Hí-
dricos (Cogerh), a Agência Reguladora de Serviços 
Públicos Delegados do Estado do Ceará (Arce), pre-
feituras e o Instituto Trata Brasil. 

“A região foi escolhida por ser abastecida por um 
importante aquífero, que pode ser diretamente afeta-
do com a disposição indevida dos esgotos”, alertou o 
coordenador de Saneamento da Cagece, Alceu Gal-
vão. Ele participou do seminário nacional que marcou 
os 30 anos da Associação Brasileira de Empresas Es-
taduais de Saneamento (Aesbe), realizado em Brasília 
(DF), entre os dias 25 e 27 de agosto.

A meta é sensibilizar cerca de 20 mil pessoas sobre os 
benefícios da interligação com a rede de esgoto. Atual-
mente, em Juazeiro do Norte e Barbalha, que formam a 
Região do Cariri, somente cerca de 20% das residências 
com rede de esgoto estão efetivamente interligadas.

Segundo Galvão, num primeiro momento, poucos 
moradores solicitaram a interligação. Mas o movi-
mento, ainda que de forma tímida, vem mostran-
do resultado. Já foram registradas 600 solicitações, 
sendo 450 viáveis. “Queremos mudar o quadro de 
subutilização da infraestrutura do nosso sistema de 
esgotamento sanitário”, disse. 

Além da entrega da carta, são realizados projetos de 
educação ambiental com crianças e jovens, apresenta-
ções sobre o programa, entre outras ações. A Cagece 

moradores de Cariri a aderirem à rede de esgoto
Manifesto sensibiliza
Documento surgiu para atingir o baixo índice de utilização da rede de esgoto na região 
e atender à necessidade de preservação do manancial subterrâneo que abastece a área
Por Assessoria de Imprensa do Seminário Nacional Aesbe 30 Anos

também promove ligações gratuitas aos serviços de 
esgotamento para famílias de baixa renda. 

A Companhia apoiou, ainda, o município de Jua-
zeiro do Norte a estruturar a atuação no setor de sa-
neamento básico. “A cidade tinha nove secretarias en-
volvidas nessa área, ou seja, ninguém atuava. A partir 
de um plano, a estrutura administrativa e a legislação 
foram alteradas”, pontuou Alceu. Hoje, três secretarias 
trabalham com o tema. “A estrutura foi reduzida com 
vistas a dar foco e responsabilidades”, completou.  

Boa prática 
Alceu Galvão também destacou que a Carta de Ca-

riri evoluiu para um acordo de cooperação técnica 
assinado por dez entidades e será ampliada para todo 
o estado. Para tanto, está em fase final a proposta da 
minuta de um anteprojeto de lei que resultará na ela-
boração de um plano estadual de abastecimento de 
água e esgotamento sanitário. 

Entre os avanços da nova legislação apontados pelo 
diretor da Cagece está a regulação das tarifas. Atual-
mente, elas são aferidas pelo Conselho de Recursos Hí-
dricos e homologadas pelo governado do estado. “Pelo 
projeto de lei e em consonância com o setor de recursos 
hídricos as tarifas passarão a ser reguladas pelo estado e 
homologadas pelo conselho estadual”, adiantou. 

Alceu Galvão falou 
sobre a adesão de 
usuários aos sistemas de 
esgotamento sanitário 
da Cagece a partir da 
iniciativa conhecida 
como Carta Cariri
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A tarde do segundo dia do Seminário foi vol-
tada à apresentação de experiências exitosas 
desenvolvidas pelas Companhias Estaduais 

de Saneamento nas áreas de Telemetria, Eficiência 
Energética e de Sustentabilidade. Os participantes 
acompanharam atentamente as exposições e depois 
encaminharam perguntas aos palestrantes, enrique-
cendo ainda mais o conteúdo apresentado. 

A exposição dessas experiências foi iniciada pela 
gerente do Departamento de Planejamento, Gestão e 
Operação da Produção da Companhia de Saneamen-
to Básico do Estado de São Paulo (Sabesp), Silvana 
Corsaro Candido da Silva de Franco, que falou da 
aplicação da telemetria na prestação dos serviços de 
saneamento básico na região de atuação da empresa. É 
com o uso intensivo da telemetria que uma das maio-
res empresas de saneamento do mundo em população 
atendida – são mais de 28 milhões de habitantes de 
São Paulo – aprimora a cada dia a gestão no estado.

Segundo Silvana, “A telemetria é uma tecnologia 
importante, pois permite a supervisão, o controle, a 
medição e a obtenção de dados a distância, por meio 
dos serviços de comunicação disponíveis, como ca-
bos, rádio, satélite, GPRS, wi-fi e outros”, afirma. Ela 
explica também que essa tecnologia é utilizada em 
pontos geograficamente distribuídos, permitindo a 
coleta de informações e a transmissão para uma cen-
tral de controle, que tem a função de receber, acom-
panhar e realizar a análise e a gestão dos dados para 
obtenção de informações. 

De acordo com a gerente, os resultados contribu-
íram para otimizar o serviço da Companhia. Desde 
1982, o Centro de Controle da Operação (CCO) ge-
rencia a entrega de água tratada pelo Sistema Adu-
tor Metropolitano, utilizando o Sistema de Controle 
Operacional do Abastecimento. A partir de 2005, 
após a modernização do sistema de telemetria, o 
CCO atingiu supervisão e controle em mais de 200 

Companhias de Saneamento
apresentam experiências que têm contribuído 
para a evolução dos serviços no país
Técnicos das Empresas Associadas apresentam experiências 
de sucesso desenvolvidas nas áreas de Telemetria, Eficiência 
Energética e de Sustentabilidade
Por Assessoria de Imprensa do Seminário Nacional Aesbe 30 Anos

sítios remotos (centros de reservação, adutoras e es-
tações de bombeamento). 

A telemetria também permite avaliar as ações de 
campo e enviar comandos em tempo real, distribuir a 
água de um ponto de menor extensão até a Região Me-
tropolitana como um todo, além de calcular tendências 
de níveis de reservatórios e de consumo, permitindo 
comparações com consumo previsto. “Com essas infor-
mações, é possível interferir no sistema e gerar indica-
dores. O operador pode agir no momento, ligando ou 
desligando uma bomba, e a área de engenharia e pla-
nejamento pode identificar uma mudança de status e 
decidir por planejar de novo o setor”, acrescenta. 

O atendimento aos clientes no campo também foi 
aprimorado com a telemetria. Antigamente, o siste-
ma produzia ordens de serviço em papel, que foram 
substituídas por computadores portáteis, os PDAs 
(equipamentos móveis com câmera fotográfica e 
GPS integrados). 

Silvana Corsaro, 
gerente da Sabesp
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Silvana destaca que as companhias precisam estar 
preparadas não apenas para a implementação da tec-
nologia, mas também para a manutenção contínua 
de toda a infraestrutura implantada, equipamentos e 
sistemas, para garantir a continuidade na obtenção de 
resultados. “A empresa deve estabelecer definições cla-
ras (contratuais) quanto aos acordos de nível de servi-
ços com as operadoras de telefonia, uma vez que esse 
insumo passa a ser essencial para o negócio”, finaliza.

Eficiência energética
O setor de saneamento é um setor elétrico-intensivo, 

portanto, promover a economia na utilização de ener-
gia elétrica é um grande desafio para as companhias 
do setor. Nesse sentido, a Companhia de Saneamento 
do Paraná (Sanepar) vem desenvolvendo estudos e 
programas em busca do melhor plano de consumo de 
energia elétrica, com alguns resultados já constatados. 
Em palestra durante o Seminário Nacional Aesbe 30 
anos, o assessor da diretoria do Meio Ambiente da Sa-
nepar, Gustavo Possetti, apresentou esses programas.

“A eficiência energética e as energias alternativas pas-
sam a ser imprescindíveis para o modelo de negócio da 
Sanepar e para a sustentabilidade do modelo de negó-
cios de qualquer empresa de saneamento em operação 
neste país. Temos uma perspectiva otimista para o se-
tor de saneamento, desde que o setor passe a praticar 
e usufruir dos benefícios da eficiência energética, que 
em última instância está relacionada à eficiência opera-
cional dos sistemas que as companhias de saneamento 
brasileiras operam no dia a dia”, afirma Possetti.

A Sanepar demanda 692 gigawhatts hora/ano para 
executar suas atividades. Essa energia está basicamen-
te concentrada nos conjuntos motobomba, em mais 
de 5 mil motores espalhados pelo estado do Paraná. 
Em 2014 os custos operacionais foram da ordem de 
R$ 206 milhões e, em 2015, a expectativa é que ultra-
passem  R$ 400 milhões. O serviço de água representa 
para a Sanepar 91% do consumo de energia elétrica; o 
tratamento de esgoto, 8%; e o administrativo, 1%.

A companhia paranaense pensa reduzir o consumo 
de energia em três frentes: executando a mesma ativi-
dade, consumindo menos energia; buscando resulta-
dos similares ou melhores, utilizando a mesma ener-
gia ou menos energia; e aproveitando os potenciais 
que o setor de saneamento traz, por meio dos seus 
subprodutos, como bioenergia e energias alternativas.

“Um bom exemplo é a prática de controle de per-
das: de 2001 a 2014 a Sanepar registrou queda sig-
nificativa no índice de perdas de água a partir do 
programa de controle, reduzindo as perdas de 296 
litros/ligação/dia para 226 litros/ligação/dia. Nos úl-
timos nove anos nós poupamos, por intermédio do 

combate a perdas, 436 milhões de m³ de água e, com 
isso, poupamos R$ 46,5 milhões dos associados e dos 
consumidores”, calcula Possetti.

Subprodutos e biogás
A Sanepar e a Cattalini Bioenergia  firmaram par-

ceria para a criação da empresa CS Bioenergia, que 
tem como função dar destino ou tratar 900 m3 de 
lodo da ETE Belém, maior estação de tratamento de 
esgoto aeróbia da Sanepar, e que em sistema com-
binado com resíduos sólidos urbanos, aproximada-
mente 120 toneladas por dia, pretende em 4 diges-
tores produzir 20 mil m³ de biogás por dia, gerando 
aproximadamente 21 GW/h/ano.

A Sanepar também investiga o potencial associado ao 
biogás e outros subprodutos do processo de tratamento 
do esgoto. Hoje, pelo menos 215 estações de tratamento 
de esgoto da empresa usam tecnologia anaeróbia, por-
tanto, produzem continuamente biogás.

“Nós investimos nos últimos anos em medição de 
biogás e identificamos padrões de produção interes-
santes, com máximos e mínimos muito específicos, 
com sazonalidades muito características. Consegui-
mos estimar de forma acurada potencial de biogás. 
Nós temos, no Estado do Paraná, o potencial de gerar 
até 1/3 da energia elétrica demandada no nosso pro-
cesso, se em todas as nossas plantas nós tivéssemos 
instalados sistemas de recuperação energética”.

Gustavo Possetti, 
Diretor da Sanepar

Fo
to

: A
nt

on
io

 A
ug

us
to

 Jú
ni

or



17Outubro • Novembro • Dezembro 2015 | Sanear

Gerenciamento de faturas
A companhia paranaense mantém ainda um siste-

ma de gerenciamento de faturas de energia elétrica, 
que tem uma série de funcionalidades, principalmen-
te gerenciar excedentes reativos e ultrapassagem de 
demanda. “Aplicando essa ferramenta ao longo dos 
últimos anos, tem diminuído os custos com ultra-
passagem de demandas adicionais de tal forma que, 
nos últimos nove anos, mais de R$ 24 milhões foram 
poupados por conta da gestão eficiente. Hoje, os adi-
cionais representam menos de 1% do custo total de 
energia elétrica da companhia”, argumenta Possetti.

Potencial hidráulico
O assessor da Sanepar informou ainda que a com-

panhia pretende contar com o próprio potencial 
hidráulico para gerar energia elétrica, ao invés de 
dissipar energia por meio das válvulas redutoras de 
pressão. “Estamos estudando aproveitar os potenciais 
hidráulicos existentes em sistemas de adução de água 
de tal forma que ao invés de dissipar energia, façamos 
a recuperação para gerar energia elétrica”.

 Sustentabilidade
A geografia do Distrito Federal é desfavorável à 

formação de mananciais superficiais ou de corpos hí-
dricos que sirvam de captação para o abastecimento 
da população que ali reside. Como alternativa a essa 
escassez, a Companhia de Saneamento Ambiental do 
Distrito Federal (Caesb) tem investido em uma ação 
que envolve a participação de um dos maiores pontos 
turísticos da Capital: o Lago Paranoá.

Esse novo manancial de abastecimento de água do 
Distrito Federal vai atender cerca de 600 mil habi-
tantes. O empreendimento, que está em licitação, vai 
captar 2,8 mil litros de água por segundo. O projeto 
custará R$ 480 milhões e será realizado com recursos 
próprios e também do Programa de Aceleração do 
Crescimento (PAC), do governo federal.

O projeto foi apresentado pela assessora de Meio 
Ambiente e Recursos Hídricos da Caesb, Raquel Bras-
tel. O Sistema Produtor de Água Paranoá será com-
posto por uma estação de captação, uma estação de 
tratamento de água, com 44 mil metros de adutoras, e 
nove reservatórios. 

“Temos a outorga de 2.800 litros/segundo concedi-
da pela ANA. O sistema não apresentará conflito com 
usos de lazer e recreação do lago e já foi concedida a 
licença ambiental prévia”, pontua Raquel. 

De acordo com a assessora é possív0el identificar, 
pelos estudos dos projetos de planejamento de Bra-
sília, uma preocupação inicial com sustentabilidade 

ambiental e hídrica. “Aqui no DF temos uma baixa 
disponibilidade hídrica, como no Nordeste, e os pla-
nejadores já sabiam que precisávamos de lagos”. 

Ações relacionadas à sustentabilidade do Lago Para-
noá são executadas desde a década de 70. “A mudança 
do processo de tratamento de esgoto, do secundário 
para o terciário, e outros investimentos foram impor-
tantes e temos os resultados atualmente”, disse Raquel, 
citando os programas de Monitoramento Limnológi-
co, de Balneabilidade, de Monitoramento Fluviomé-
trico e Sedimentos; de Controle de Floração de Algas; 
de fiscalização de ligações clandestinas de esgotos na 
drenagem; e de Controle de Macrófitas, que acontece 
desde 1985. Em 2012, a Caesb fez a aquisição de um 
barco mais apropriado para o controle de macrófitas, 
que se chama Papaguapé. Em 7 meses, a máquina ti-
rou 11.500 metros cúbicos de aguapés do lago. 

Há ainda o Programa de Biomanipulação, com con-
trole da população de tilápia e introdução da carpa. Já 
os programas de Educação Ambiental e Sanitária têm 
ação continua, com campanhas educativas, orientação 
ao usuário e realização de eventos como a Semana do 
Lago Limpo, Semana da Água.

“Hoje nosso Lago Paranoá está integrado a nossa 
paisagem, temos muitos eventos esportivos e o DF tem 
a terceira maior frota náutica [do país]. Isso é o nosso 
maior sucesso: com o saneamento, conseguimos dar 
qualidade de vida e gerar economia, pois muitas ati-
vidades econômicas foram geradas com a melhora na 
qualidade da água do lago”, concluiu Raquel. 

Raquel Brastel, 
assessora da Caesb
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N o último dia do Seminário Nacional Aesbe 30 
Anos, o tema predominante nas apresentações 
foi a participação do capital privado na am-

pliação e melhoria dos serviços. 
A primeira empresa a falar sobre esse assunto foi a 

Companhia Pernambucana de Saneamento (Compe-
sa). A empresa está executando o Programa Cidade 
Saneada – parceria público-privada para a operação, 
manutenção, recuperação e ampliação do sistema de es-
gotamento sanitário dos 14 municípios que compõem 
a Região Metropolitana do Recife (RMC) mais a cida-
de de Goiana, na Mata Norte. O programa vem sendo 
reconhecido nacional e internacionalmente como refe-
rência na solução de esgotamento sanitário.

Companhias falam sobre a participação 
do capital privado na ampliação e

melhoria dos serviços
Empresas Associadas apresentaram suas experiências 
sobre a participação do capital privado no setor
Por Assessoria de Imprensa do Seminário Nacional Aesbe 30 Anos

A proposta de PPP representa uma alternativa para 
recuperar o tempo perdido quando se fala em esgota-
mento sanitário. “Nos últimos anos, conseguimos cres-
cer bastante na capacidade de investimento. A maior 
parte dos nossos investimentos sempre foi voltada para 
a questão da água. Isso fez com que, no esgotamento sa-
nitário, a gente não conseguisse crescer tão rapidamente 
como era necessário”, afirmou o diretor de Novos Negó-
cios da Compesa, Ricardo Barretto. 

O objetivo da parceria com a Odebrecht Ambien-
tal é que em 12 anos o índice de cobertura de esgoto 
passe dos atuais 30% para 90%, com 100% do esgoto 
tratado, e atenda 4 milhões de pessoas. O contrato 
tem duração de 35 anos e, após esse prazo, toda a 
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Planejamento da Embasa, 
César Ramos, na 
apresentação da PPP 
de saneamento da Bahia
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estrutura será devolvida à Compesa. Mesmo com a 
parceria, todo o relacionamento com os clientes se-
gue diretamente com a Companhia. 

O diretor explicou ainda que os investimentos são 
estimados em R$ 4,5 bilhões, sendo R$ 3,5 bilhões do 
parceiro privado e R$ 1 bilhão do poder público. Com 
esse total serão construídos 41 sistemas de esgotamento 
sanitário, sendo 16 do poder público e 25 do parceiro 
privado. O programa também garante a implantação 
de cerca de 9 mil quilômetros de redes de esgoto, entre 
substituição de tubulações antigas e ampliação da área 
de cobertura, além de 200 quilômetros de redes cole-
toras. “Temos perto de 80% das unidades recuperadas. 
Até 2018 temos que ter todos os sistemas atendendo à 
legislação ambiental”, afirmou.

Com 43 anos, a Compesa atende a 175 dos 185 muni-
cípios do Estado de Pernambuco. O faturamento médio 
é de 1,5 bilhão (em 2014) e o número de funcionários 
chega aos 3,3 mil. 

Até o momento, segundo o diretor, já foram inves-
tidos R$ 300 milhões em dois anos de contrato, 1.200 
redes estão recuperadas, 100% dos serviços de desobs-
trução de esgoto são aferidos em pelo menos 48 horas,  
além de 100% da atualização cadastral existente que, 
auxilia na identificação de melhorias. 

Na revista Exame, o programa ficou em 2o lugar 
dentre os 15 que são considerados como de prioridade 
máxima para o Brasil, perdendo apenas para o Aero-
porto de Viracopos, em Campinas (SP). Também foi re-
conhecido como um dos 100 projetos de infraestrutura 
mais importantes do mundo pela KPMG’s Infrastruc-
ture 100: World Markets Report.

Elevação dos serviços 
de saneamento na Bahia

Outro exemplo da participação do capital privado 
no saneamento vem da Bahia. Uma parceria público-
-privada firmada entre a Empresa Baiana de Águas e 
Saneamento (Embasa) e a Foz do Brasil S/A permitiu 
o desenvolvimento do Sistema de Disposição Oceânica 
(SDO), que ampliou os serviços de saneamento na Re-
gião Metropolitana de Salvador.

Com capacidade de processar 3,0 mil litros por se-
gundo de efluentes já na primeira etapa em operação, o 
SDO já está beneficiando grande parte da população da 
capital baiana e de Lauro de Freitas, isto é, aproximada-
mente 1,1 milhão de pessoas. De acordo com o diretor 
Técnico e de Planejamento da Embasa, César Ramos, a 
construção do SDO elevou o índice de atendimento de 
esgotamento sanitário em Salvador e em Lauro de Frei-
tas de 61%, em dezembro de 2006, quando foi firmada 
a PPP, para 80% em 2015. 

A obra, concluída em março de 2011 e em operação 

desde meados do mesmo ano, recebeu investimentos 
da ordem de R$ 259 milhões e contemplou a constru-
ção do emissário submarino da Boca do Rio. O sistema 
comporta até 5,9 mil litros por segundo, vazão a ser 
veiculada na segunda etapa que envolve a ampliação da 
Estação de Condicionamento Prévio (ECP). 

 “A construção desse emissário foi muito importante 
para que a gente tivesse condição de ampliar a cober-
tura da Região Metropolitana de Salvador. Foram in-
vestimentos maciços. Ainda temos muito a fazer, mas, 
nesses últimos anos, praticamente dobramos o número 
de pessoas atendidas”, destacou Ramos. 

 O diretor da Embasa fez uma avaliação da PPP, 
expondo as características do empreendimento e a 
modelagem da parceira utilizada que resultou num 
contrato de concessão administrativa no valor inicial 
de R$ 738,5 milhões. 

Para ele, a experiência é positiva e trouxe aprendi-
zados importantes para a instituição. Exemplo disso 
foi a instituição de medição de desempenho, sistema 
utilizado para aferir a execução do contrato, em outros 
processos internos. Destaque também para a maior 
agilidade no processo de construção da obra e o uso de 
tecnologias alternativas. 

 Mas Ramos pontuou que a modelagem econômico-
-financeira precisou ser reavaliada. A renegociação en-

O diretor de Gestão 
Corporativa da 
Saneago, Robson 
Salazar, falou sobre 
iniciativa da empresa
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volveu uma melhor definição do compartilhamento de 
riscos, revisão da taxa interna de retorno e dos juros, 
o que resultou numa redução do valor do contrato de 
aproximadamente 20%. 

Goiás em busca 
da universalização

Experiência distinta de participação do capital pri-
vado no saneamento está em andamento em Goiás. A 
empresa Saneamento  de Goiás (Saneago) vem passan-
do ao longo de 2015 por uma intensa reestruturação 
organizacional, cujo principal objetivo é deixar de ser 
uma empresa de obras para se transformar em uma 
empresa gestora de contratos. 

O novo modelo de operação da Saneago se deu de-
pois que quatro municípios do estado de Goiás – Apa-
recida de Goiânia, Jataí, Rio Verde e Trindade, que jun-
tos têm uma população de cerca de 800 mil habitantes 
– elaboraram seus planos municipais de saneamento 
básico com uma ousada meta de universalização do 
abastecimento de água (100%) e de esgoto sanitário 
(90%) no prazo de apenas sete anos.

O diretor de Gestão Corporativa da Saneago, Robson 
Salazar, falou sobre o diferencial dessa iniciativa: firmar 
um contrato de concessão em lugar de uma inicialmen-
te pensada parceria público-privada (PPP).

A Saneago opera em 225 dos 246 municípios no 
Estado de Goiás, faturou R$ 1,6 bilhão em 2014, tem 
5 mil funcionários – mais de 400 contratados em 2015 
– e passa por novas experiências de gestão de água e es-
goto. “A universalização envolve um grande volume de 
recursos em curto espaço de tempo. Pelo modelo que 
propusemos, esse contrato não é um contrato de obras, 
e sim um contrato para cumprimento de um plano mu-
nicipal de saneamento”, explica Salazar.

O desafio passa pelo ponto de partida: os quatro mu-
nicípios juntos tinham em 2010, ano-base do plano, 
cobertura média de 40% de esgoto e 90% de abasteci-
mento de água. E havia ainda mais um porém como 
regra obrigatória a ser seguida: “A condição básica para 
uma eventual parceria seria não haver diferenciação de 
tarifa. Ou seja, a tarifa de água e esgoto cobrada nesses 
quatro municípios deveria ser a mesma praticada em 
todo o estado, mantendo-se a mesma tarifa do primeiro 
ao último dia dos 30 anos de concessão (com correção 
pela inflação)”, afirma o diretor, explicando que hoje a 
Companhia não tem tarifa diferente em nenhuma das 
225 cidades onde opera.

A partir dessa condição, a Saneago projetou receitas 
e custos dessas quatro cidades isoladamente, com o ob-
jetivo de verificar no eventual modelo de PPP qual seria 
a contribuição do poder público para equilibrar o mo-
delo. A primeira constatação que houve em relação aos 

investimentos foi a de que em uma operação pública 
baseada no desempenho total da Saneago, em compa-
ração ao operador privado, havia menor capacidade de 
alavancar recursos para a realização desses investimen-
tos rumo à universalização.

Nessa busca por se determinar de quanto seria a par-
ticipação do setor público para o modelo se viabilizar, 
observou-se que haveria retorno positivo tanto na ope-
ração pública quanto na privada, porém, com retorno 
na operação pública menor do que o custo de capital.

“Ou seja, quando se inserissem essas quatro cida-
des na operação global da Saneago, outros municípios 
teriam que subsidiar a operação de esgoto dos quatro 
municípios. E quando se analisa no contexto dos 225 
municípios, seria injusto que cidades com metas menos 
ousadas de universalização financiassem quatro muni-
cípios com metas mais agressivas”, pondera Salazar.

Os estudos mostraram ainda que, sem contar com 
uma parceria, a Saneago teria um resultado negativo 
inicial de R$ 114 milhões para fazer o investimento pre-
visto e a operação do sistema. Ao passo em que a mes-
ma conta feita a partir de um modelo com operador 
privado mostrou que, devido à maior capacidade de 
alavancar recursos com menor custo de capital e mais 
eficiência operacional, a taxa de retorno ficaria muito 
acima do nível que se considera civilizado e admitido 
como aceitável, haveria lucro abusivo.

Então, percebeu-se que no caso da opção por 
um operador privado, além de não haver neces-
sidade de aporte de recurso público para manter 
o modelo equilibrado, a Saneago poderia receber 
pagamentos do operador privado. E esse valor fa-
ria a taxa de retorno dele ser menor.

O diretor explica que, em relação ao investimento, 
o valor previsto para público e privado é o montante 
suficiente para atingir a universalização, enquanto a 
tarifa é a mesma independente do operador. “Assim, 
a forma de aumentar o aporte do privado ou reduzir 
a taxa de retorno deste mesmo privado seria o ven-
cedor da licitação pagar uma outorga para assumir 
a operação”. E a partir dessa conclusão a Saneago 
chegou à fórmula para um contrato de concessão em 
lugar da ideia de uma PPP.

O modelo adotado para a operação foi o de fluxo de 
caixa descontado – conhecido e tradicional para esse 
tipo de decisão. No modelo, o público tem fluxo de 
caixa negativo maior no início da operação, enquanto 
o privado aparece com fluxo de caixa negativo em me-
nor nível. É considerado que, no modelo conceitual, o 
operador privado tem melhor eficiência em relação a 
custos operacionais.

As vantagens do contrato apresentadas por Salazar 
são: a solução do problema da captação de recur-
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sos para universalização do serviço; a não criação 
de compromissos financeiros para a Saneago; o não 
comprometimento da capacidade de endividamen-
to da Saneago, proporcionando que a Companhia 
foque seus investimentos em outros sistemas; o re-
cebimento de outorga; geração de mais empregos; a 
regulação e fiscalização do serviço pela Saneago; e a 
participação na gestão comercial.

PPP de saneamento 
no Espírito Santo

Finalizando as apresentações das Empresas Estaduais 
sobre o assunto, o gerente de Coleta e Tratamento de 
Esgoto da Companhia Espírito Santense de Saneamen-
to (Cesan), Luiz Claudio Victor Rodrigues, falou da 
experiência realizada pela empresa para a contratação 
de parceria público-privada (PPP) para os serviços de 
saneamento em Serra (ES).

A PPP, cuja meta é universalizar a cobertura de água 
no município, nos próximos 8 anos, e a cobertura de 
esgoto, nos próximos 30 anos, é orçada em R$ 409 mi-
lhões. Quando incluídas a manutenção e a operação do 
sistema esse montante sobe para R$ 614 milhões.

O município de Serra possui rede de saneamento de 
787 km e o investimento da PPP será de 246 km. Outros 
101 km de redes serão implantados em trechos já con-
tratados pela Cesan e com recursos garantidos. 

Para atingir a meta estipulada, o projeto terá que 
superar alguns desafios. Rodrigues reconhece que há 
dificuldades para implementar a cobrança de tarifa 
de esgoto aos usuários que já têm disponibilidade do 
serviço e há perda de receita que poderia ser usada 
para investimento e ampliação da rede de coleta e 
tratamento de esgoto. “É preciso avançar, discutir e 
unificar esse tema”, afirma.

A Cesan estudou e propôs para o saneamento do mu-
nicípio de Serra uma solução referencial de engenharia 
e a empresa vencedora do certame licitatório não ne-
cessariamente deve seguir a solução sugerida. “Dos 21 
sistemas, a Cesan propôs oito. Dentro desses oito, pro-
pôs a tecnologia de UASB, seguido de filtro biológico 
percolador e remoção após 10 anos de operação, com 
precipitação química”, conta o gerente da Companhia.

Rodrigues afirma que foi preparada uma licitação 
que trouxesse eficiência de tratamento e chegou-se ao 
valor de R$ 409 milhões, a partir do cálculo de efici-
ência e menor custo operacional. A composição dos 
custos de operação ao longo dos 30 anos de contrato 
prevê que a energia represente 42% dos custos, enquan-
to pessoal abranja 27%, materiais, 20%, e serviços, 11%. 

A Cesan vai monitorar o contrato com valores de 
parcelas fixas e parcelas variáveis, relativas à operação e 
à manutenção, a partir de que foram criados indicado-

res de construção e de desempenho operacional. “Para 
infraestrutura, consideramos o número de ligações: se 
o parceiro atende às metas de implantação de ligação, 
então estará atendendo às metas de execução de rede e 
esta meta tem peso elevado”, explica, acrescentado que 
também foram incluídos fatores de segurança e trata-
mento. “Dessa forma, se chegarmos à capacidade das 
estações existentes e o parceiro não tiver reinvestido ne-
las, ele terá redução no valor da parcela fixa”. 

Também há indicadores como segurança do traba-
lho e pavimentação, indicadores operacionais como 
carga orgânica, disponibilidade de elevatória, extra-
vasamento de esgoto, controle de odores e regulari-
dade ambiental na fase operacional. A remuneração 
será cobrada por metro cúbico de esgoto tratado 
micromedido. Com base na fórmula, chegou-se ao 
valor de R$ 1,36/m³ micromedido. 

Atualmente, a Cesan opera o saneamento em 52 
municípios entre os 78 do Estado do Espírito Santo, 
com cobertura de 99% de abastecimento de água, 51% 
de esgoto, sendo 90% na capital Vitória, que deve che-
gar a 100% em breve. A Companhia tem 1.530 empre-
gados e receita de R$ 672 milhões, com lucro recorde, 
em 2014, de R$ 100 milhões.

“No Espírito Santo nós estamos precisando em 
torno de R$ 6 bilhões para universalizar o sistema de 
esgotamento sanitário em todo o estado. Nós precisa-
mos conviver com outros investimentos e buscar to-
das as fontes de recursos para que a gente possa avan-
çar no setor”, conclui Rodrigues. 

Gerente de Coleta 
e Tratamento de 
Esgoto da Cesan, 
Luiz Claudio Victor 
Rodrigues, encerrou as 
apresentações do dia 
ao tratar da PPP 
no Espírito Santo
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coluna jurídica

R eajuste contratual é conduta autorizada por lei 
para corrigir os efeitos ruinosos da inflação, 
recompondo o valor fixado pelo licitante no 

momento da apresentação da proposta, nos termos 
do artigo 37, inciso XXI, da Constituição. Costuma-se 
adotar, para fins de reajuste, uma indexação de preços 
que reflita a variação dos custos de produção de um 
determinado segmento econômico, prática perfeita-
mente aceitável desde que conste de cláusula contra-
tual expressa que estabeleça tais índices.

Ocorre que, a despeito do entendimento doutri-
nário segundo o qual os índices de reajuste, uma vez 
fixados em contrato, devem ser aplicados de forma 
automática e obrigatória, mostra-se mais adequado 
à realidade das empresas estatais, especialmente 
aquelas que atuam no ramo de saneamento, a cor-
rente interpretativa que permite a negociação direta 
entre as partes acerca do melhor momento e dos 
índices aplicáveis para fins de reajuste.

Inicialmente, em relação aos contratos celebra-
dos pelas empresas estatais, cumpre ressaltar que, 
de acordo com o art. 173, §1º, inciso II, da Consti-
tuição da República, o legislador ordinário deverá 
criar um estatuto jurídico aplicável às empresas pú-
blicas, sociedades de economia mista e suas subsidi-
árias. Tal estatuto irá dispor, necessariamente, sobre 
a sujeição ao regime jurídico próprio das empresas 
privadas, inclusive quanto aos direitos e obrigações 
civis, comerciais, trabalhistas e tributários.

Depreende-se do texto constitucional que, inde-
pendentemente da regulamentação a ser promovi-
da pelo referido estatuto, as normas da legislação 

privada devem incidir obrigatoriamente sobre as 
empresas estatais, sendo inócua, nesse ponto, a di-
ferenciação entre as estatais prestadoras de serviços 
públicos das que exploram atividade econômica. 

Até porque, nas palavras de José Edwaldo Tava-
res Borba1, a exploração de atividade econômica é 
inerente à condição de sociedade, de modo que o 
serviço público, quando entregue a uma socieda-
de, seja ela controlada pelo governo ou por pessoas 
privadas, passará a ser objeto de uma exploração 
econômica, como ocorre com as concessionárias de 
serviço público.

Ou seja, ainda que diante de um serviço público 
propriamente dito, este, quando exercido por uma 
empresa, torna-se objeto de uma atividade econô-
mica. O Estado, ao escolher a forma societária para 
o exercício de uma atividade, a essa forma quer se 
submeter. Nos dizeres de Theophilo de Azeredo 
Santos2, “a participação majoritária do estado não 
deforma a estrutura jurídica da empresa privada, 
que conserva sua natureza privada, revestida de ca-
racterísticas próprias, impostas pela lei que autori-
zou a constituição da sociedade”.

Fixadas tais premissas, resta claro que, aos con-
tratos celebrados por empresa estatal, na verdade, 
não podem ser aplicadas apenas as regras pertinen-
tes aos contratos administrativos stricto sensu, ten-
do em vista sua natureza de pessoa jurídica de direi-
to privado, com alicerce na referida norma contida 
no art. 173, §1º, inciso II, da Constituição.

Lembre-se, inclusive, que existe abalizada dou-
trina que reconhece que as estatais que exercem 

Possibilidade de negociação direta dos índices de reajuste 
de contratos de obras e serviços e a inaplicabilidade de

O reajuste dos contratos administrativos ainda é objeto de diversas controvérsias, 
especialmente em razão do frequente equívoco consubstanciado no entendimento 
segundo o qual a sua concessão deve se dar de forma automática e compulsória, 
sem qualquer espaço para o diálogo entre as partes

reajustes automáticos 
de preços

Por Ricardo Martins do Carmo, Advogado – CEDAE e 
Luís Eduardo Freitas de Faria, Assessor Jurídico Chefe Adjunto – CEDAE
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atividade econômica nem sequer celebrariam con-
tratos administrativos. É o que leciona, por exem-
plo, Marcos Juruena Villela Souto3, para quem “os 
contratos celebrados por empresas estatais, atuando 
na exploração econômica de seu negócio ou patri-
mônio, não devem ser considerados contratos ad-
ministrativos”, já que realizam negócios jurídicos 
sem a supremacia do poder de império.

Assim, mostra-se irrelevante, para os fins da pre-
sente análise, a distinção entre estatais que exercem 
atividade econômica, em sentido estrito, daquelas 
incumbidas da prestação de serviços públicos. Para 
efeitos de interpretação do art. 173, § 1º, inciso II, 
da CRFB, basta o reconhecimento de que, ante a li-
teralidade do referido dispositivo, é inquestionável 
a incidência do regime jurídico de direito privado, 
especialmente em se tratando de estatal não depen-
dente de recursos do erário, ou seja, aquela que faz 
frente às suas despesas com receitas próprias, gera-
das pelo exercício de sua atividade.

No caso das estatais não dependentes, vale desta-
car que a aproximação com o regime jurídico de di-
reito privado é ainda maior, pois, ainda que exerçam 
atividades caracterizadas por eventual monopólio, 
legal ou natural, seus serviços ou produtos estarão 
colocados em ambiente de mercado, sujeitos, quan-
do não à competição direta, a análises comparativas 
de qualidade e de relação custo-benefício.  

Nesse sentido, vale frisar que desde o julgamento 
da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 1.842/
RJ pelo Supremo Tribunal Federal, restaram algu-
mas dúvidas acerca da atuação exclusiva dos esta-
dos na prestação dos serviços de saneamento. Não 
obstante a abordagem tangencial do tema pela Cor-
te, o fato é que as empresas estatais de saneamento 
estão inseridas em um regime de concorrência com 
as demais empresas atuantes nesse nicho econômi-
co, com as quais competem para a celebração de 
contratos de concessão.

Diante de tal cenário, deve-se buscar assegurar às 
estatais do setor os mecanismos para que possam 
atuar em igualdade de condições com essas empre-
sas, o que inclui uma maior autonomia no que con-
cerne à celebração de seus contratos e respectivos 
pactos de reajuste.

Quando da celebração de seus contratos, resta 
claro que tanto as empresas estatais, quanto as so-
ciedades da iniciativa privada que com elas contra-
tam, atuam com base na prerrogativa da liberdade 
contratual, que abrange os poderes de autorregên-
cia de interesses, de livre discussão das condições 
contratuais e, por fim, de escolha do tipo de contra-
to conveniente à atuação da vontade. 

Com efeito, nenhuma empresa está obrigada a 
participar de certame licitatório, muito menos de 
oferecer a proposta mais vantajosa, de modo que, 
ao aderir às regras do instrumento convocatório, o 
participante já está exercendo, em alguma medida, 
a sua vontade livre e autônoma. 

Ato contínuo, uma vez celebrado o contrato, sua 
evolução e o cumprimento das obrigações recípro-
cas estabelecidas para ambas as partes contratantes 
sujeitar-se-á não apenas às normas estipuladas na 
Lei nº 8.666/93, mas, por igual, às práticas contra-
tuais usualmente adotadas pelas empresas privadas, 
especialmente no que diz respeito à negociação de 
reajustes contratuais.

Por tais razões, considerando, ainda, o fato de 
que as empresas estatais de saneamento atuam em 
regime de competição com as demais entidades do 
setor privado, resta claro que, em relação aos con-
tratos por elas celebrados, prevalecem as normas de 
direito privado, com as exceções pontuais decor-
rentes do objeto de tais avenças.

Assim, no que diz respeito às cláusulas de reajus-
te, ainda que um determinado contrato celebrado 
preveja um índice específico (ex: IPCA), nada im-
pede que as partes contratantes, diante de eventual 
controvérsia relacionada com a adequação desse 
índice, celebrem aditivo para, de comum acordo, 
estabelecer um novo método de reajustamento que 
melhor atenda a ambos os interesses, ou, mesmo, 
estipulem percentual inferior, atendendo às possi-
bilidades financeiras da empresa contratante e ao 
princípio da economicidade. 

Sobre o tema, cumpre frisar que a doutrina de Di-
reito Civil recomenda a livre negociação entre as par-
tes para a superação das controvérsias relacionadas 
com o equilíbrio econômico-financeiro do contra-
to. A própria ideia de equilíbrio, segundo Cristiano 
Chaves e Nelson Rosenvald4, significa “a contem-
plação dos interesses legítimos de cada parte, com o 

Com efeito, nenhuma empresa está 
obrigada a participar de certame licitatório, 

muito menos de oferecer a proposta mais 
vantajosa, de modo que, ao aderir

às regras do instrumento convocatório, o 
participante já está exercendo, em alguma 
medida, a sua vontade livre e autônoma

______________
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Direito Societário. 13ª Edição. Rio 
de Janeiro: Renovar, 2012, p. 520.
2. SANTOS, Theophilo de 
Azeredo Santos. Teoria Econômica 
do Contrato. Coimbra: Almedina, 
2007, p. 31.
3. VILLELA SOUTO, Marcos 
Juruena. Direito Administrativo 
em Debate. Rio de Janeiro: 
Editora Lumen Juris, 2004, p. 146 
e 157/158.
4. ROSENVALD, Nelson et. al. 
Curso de Direito Civil, Vol. 4, 4ª 
Edição, 2014, Salvador: Editora Jus 
Podivm, p. 227/228.
5. JUSTEN FILHO, Marçal. 
Comentários à Lei de Licitações 
e Contratos Administrativos, 16ª 
Edição, São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2014, p. 749.



Sanear | Outubro • Novembro • Dezembro 2015

*Luís Eduardo Freitas 
de Faria - advogado público 
desde 2006 e Assessor 
Jurídico Chefe Adjunto 
da CEDAE

24

qual se liga a exigência de respeito mútuo, para que 
ninguém realize os seus interesses às custas do outro”.

Em suma, verifica-se que o reajuste é, acima de 
tudo, questão negocial, que somente deve ser con-
cedido em havendo crivo favorável do administra-
dor, a ser aferido à luz dos interesses perseguidos 
pela empresa, do panorama econômico, bem como 
de suas possibilidades financeiras e orçamentárias.

Não se pode impedir, portanto, que empresas 
estatais venham a negociar reajustes caso a caso, 
considerando, especialmente, o interesse no bom 
cumprimento das prestações exigidas de suas con-
tratadas, de modo a não aviltar o valor pago, tor-
nando o contrato inexequível, porém também não 
aceitando que majorações excessivas, decorrentes 
da aplicação automática de regras de reajuste, pre-
judiquem a economicidade. Esta última hipótese, 
inclusive, autorizaria a realização de novo certame 
licitatório, caso se demonstre que o reajuste tornaria 
a opção pela manutenção do contrato, do ponto de 
vista econômico, menos vantajosa.

Vale lembrar, em reforço a esse entendimento, que 
a ausência de cláusula contratual que possibilite o re-
ajuste, segundo a doutrina majoritária, tornaria, por 
si só, o pacto irreajustável. Isso porque, dentre outros 
argumentos, o licitante não é obrigado a participar 
do certame, sendo-lhe facultado, inclusive, impugnar 
os termos do edital ou embutir, em sua proposta de 
preços, o valor que, no seu entendimento, faria frente 
a eventual impossibilidade de reajuste.

Já quando o contrato previr a possibilidade de re-
ajuste, sem estabelecer, contudo, qual seria o índice 
aplicável, a doutrina aponta como solução o consenso 
entre as partes e a formalização de aditivos contratuais, 
em razão do inegável conteúdo negocial da matéria. 

A solução apontada também pode ser aplicada, sal-
vo melhor juízo, quando, muito embora o contrato 
indique o índice de correção aplicável, houver diver-
gência entre as partes sobre a adequação do indexador, 
ou seja, se ele realmente refletiria a situação econômi-
ca atual, recompondo corretamente o valor da moeda, 
bem como na hipótese em que se opte por atender às 

possibilidades econômicas da empresa contratante.
Nesse sentido, vale observar que nem sempre o 

índice previsto no contrato refletirá adequadamen-
te a variação do valor da moeda e, por conseguinte, 
o interesse das partes. A esse respeito, Marçal Justen 
Filho5 assevera que a grande dificuldade consiste 
na imprevisibilidade dos índices inflacionários, que 
podem configurar-se, em determinadas situações, 
como anormais e extraordinários.

Tal controvérsia, como dito, poderá ser solucio-
nada por meio da livre negociação entre as partes, 
tendo em vista o fato de que as cláusulas de reajuste 
se inserem no âmbito dos direitos disponíveis. As-
sim, nada impede que, em caso de divergência, as 
partes cheguem a um consenso e celebrem aditivo 
contratual, reajustando o contrato de acordo com 
o índice que melhor reflita ambos os interesses, ou 
mesmo postergando o reajuste para o momento 
mais adequado para as partes, a despeito da exis-
tência de eventual cláusula contratual, já prevendo 
o indexador e a periodicidade aplicáveis.

 Assim, por última análise, verifica-se que a ideia 
de reajustes automáticos, desvinculados de uma 
avaliação acerca da correção dos valores contratu-
ais originalmente pactuados, acaba por quebrar a 
consensualidade no cumprimento e execução dos 
contratos celebrados.

Não se pode impedir, portanto, que as empresas es-
tatais, especialmente aquelas não dependentes de re-
cursos do tesouro, venham a negociar reajustes caso a 
caso, considerando, especialmente, o interesse no bom 
cumprimento das prestações e evitando majorações 
excessivas que prejudiquem a economicidade.

Conclui-se, assim, que existe pleno amparo legal para 
que as estatais realizem reajustes negociados, em detri-
mento da pretensão de majorações automáticas e com-
pulsórias dos valores de seus contratos, sendo certo que, 
caso não se logre êxito em eventual negociação, nada 
impede que se proceda à instauração de novo proce-
dimento licitatório para a contratação de empresa que 
aceite ofertar, nas condições estipuladas, o respectivo 
objeto contratual. 

*Ricardo Martins do 
Carmo - advogado público 
desde 2013 e Assistente 
Especial da Assessoria 
Jurídica da CEDAE
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A Associação Brasileira das Empresas Estaduais 
de Saneamento (Aesbe) lançou uma coletâ-
nea de livros voltados à realização de cálculos 

para elaboração de Balanço Hídrico e de Indicadores 
de Desempenho Técnico relacionados ao tema. As 
publicações foram desenvolvidas pelos técnicos da 
Câmara Técnica de Desenvolvimento Operacional 
(CDO) da Aesbe e contou com a orientação do con-
sultor independente Airton Sampaio Gomes. 

Os guias auxiliarão as Empresas Estaduais de Sane-
amento a padronizar procedimentos para apuração e 
quantificação das perdas de água. As perdas têm sido 
uma questão amplamente combatida pelas Associadas 
à Aesbe, tanto que, em 2012, a entidade implementou 
a CDO para desenvolver iniciativas que mitiguem as 
perdas e que promovam o compartilhamento de boas 
experiências sobre o assunto.

O colaborador da Companhia de Saneamento 
de Minas Gerais (Copasa) e coordenador da CDO, 
engenheiro Paulo Cherem, ressalta a importância 
desse grupo e destaca que o fórum foi fundamental 
à criação dos guias. 

“A institucionalização da CDO promovida pela 
AESBE, em setembro de 2012, possibilitou que os 
representantes das nossas coirmãs pudessem discutir 
com profundidade as questões relacionadas à ges-
tão das perdas de água no Brasil. Imbuídos de forte 
espírito de equipe, a CDO discutiu a necessidade de 
padronização de procedimentos, criou grupos de tra-
balho, com apoio da direção da AESBE e do consultor 
externo Airton Sampaio que auxiliou no desenvolvi-
mento dos guias práticos, orientadores para cálculo 
do Balanço Hídrico e dos indicadores de desempenho 
técnico afins.”, afirma o coordenador.

Os guias já estão sendo disponibilizados para as 

guias técnicos

Publicações foram desenvolvidas com base na metodologia 
da International Water Association (IWA)
Por Luciana Melo Costa – Assessoria de Comunicação da Aesbe

sobre Balanço Hídrico desenvolvidos 
pela Câmara de Desenvolvimento 
Operacional da entidade

Aesbe lança

Guias Técnicos

empresas associadas à Aesbe. A coletânea de livros é 
composta por seis volumes intitulados: 
•	 Determinação de Volume de Entrada nos Sistemas 

de Abastecimento; 
•	 Determinação de Consumos Autorizados Não 

Faturados; 
•	 Procedimentos para Estimativa de Submedição no 

Parque de Hidrômetros; Guia Prático para Estima-
ção de Consumos Não Autorizados e Volumes Não 
Apropriados por Falhas e Cadastro; 

•	 Quantificação de Balanços Hídricos e Indicadores 
de Desempenho Operacional; e 

•	 Método Direto de Quantificação de Perdas Reais 
em Sistemas de Abastecimento.
O desenvolvimento dos guias tomou como base 

a metodologia do International Water Association 
(IWA), referência mundial no assunto.

O também colaborador da Companhia de Sane-
amento Básico do Estado de São Paulo (Sabesp) e 
secretário da CDO, engenheiro Nelson Silva Junior, 
acredita que os guias serão ferramentas que trarão 
mais qualificação aos profissionais e às empresas no 
trato da gestão de perdas e pontua: “o avanço neces-
sário para a efetiva e permanente redução dos atuais 
níveis de perdas de água no Brasil depende essencial-
mente do aumento do campo de conhecimento dos 
profissionais envolvidos no tema.”.  

O coordenador Paulo Cherem destaca que para 
2016 outras ações de igual importância estão previs-
tas na agenda da CDO.  “A CDO está prevendo, além 
do fechamento do planejamento da gestão das perdas, 
desenvolver, ao longo de 2016, outros guias práticos 
destinados à padronização dos conceitos, procedi-
mentos e dos indicadores de gestão do suprimento e 
eficiência energética.”, conclui Paulo. 
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Novo Guandu
obras que irão universalizar o abastecimento 
de água na Baixada Fluminense
Obras do Novo Guandu trarão um incremento de 
12 mil litros por segundo na produção de água no RJ
Por Assessoria de Imprensa da Cedae

R esponsável pelo abastecimento de cerca de 
nove milhões de pessoas na capital e Baixa-
da Fluminense, a Estação de Tratamento de 

Água (ETA) Guandu receberá o reforço de uma das 
mais modernas e importantes obras, o Novo Guandu, 
que ampliará a capacidade de produção de água tra-
tada em mais 12 mil litros por segundo, beneficiando 

diretamente a Baixada Fluminense.
O Novo Guandu, em conjunto com o Programa 

de Abastecimento de Água para a Baixada,  visa uni-
versalizar o abastecimento de água naquela região. 
Orçados em R$ 3,4 bilhões, os dois projetos irão au-
mentar num prazo de três anos e meio a oferta de 
água tratada, beneficiando cerca de três milhões de 

A ETA Guandu abastece nove 
milhões de pessoas entre a 
capital e a Baixada Fluminense
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habitantes da Região Metropolitana, especialmente 
da Baixada Fluminense.

O conjunto de obras do Programa de Abastecimen-
to de Água para a Baixada, com parte já iniciada e 
outras em fase de licitação, será executado em diver-
sos municípios da Baixada Fluminense. O programa 
conta com a construção de 17 novos reservatórios; 17 
novas elevatórias de grande porte (sistema de bombe-
amento); reforma de nove reservatórios atualmente 
fora de operação; assentamento de 95 quilômetros de 
adutoras para abastecer os reservatórios e outros 800 
quilômetros de troncos e rede distribuidora; além da 
instalação de mais de 100 mil novas ligações prediais.

Já as obras do Novo Guandu incluem a constru-
ção de uma nova estação com capacidade para tratar 
12 mil litros por segundo, elevatória de água bruta, 
elevatória de água tratada, adutora de recalque e re-
servatório com capacidade para armazenar 57 mi-
lhões de litros. Com uma produção de 12 mil litros 
por segundo a mais, que se somarão aos atuais 43 mil 
litros por segundo produzidos atualmente pela ETA 
Guandu, será possível incluir a Baixada Fluminense 
numa nova realidade.

A ETA Guandu abastece 
nove milhões de pessoas 
entre a capital e a 
Baixada Fluminense
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ETA Guandu – seis 
décadas de história

Localizada no km 19,5 da Rodovia BR-465 (antiga 
Estrada Rio-São Paulo), em Nova Iguaçu, a Estação 
de Tratamento de Água (ETA) Guandu completa este 
ano seis décadas de existência. Inaugurada em 1955, a 
construção dessa estação foi um marco na história do 
abastecimento do Rio de Janeiro. Dez anos após sua 
inauguração, uma nova obra de vanguarda tornou o 
sistema Guandu um dos maiores e mais modernos 
com a construção de uma elevatória subterrânea e 
abertura de túnel com 43 Km de extensão, ligando a 
zona oeste à zona sul da cidade.

Suas dimensões garantiram à ETA Guandu sua 
inclusão no Guinness Book – o livro dos recordes 
– como a maior Estação de Tratamento de Água em 
volume produzido continuamente no mundo. A 
certificação eleva a estação à categoria de principal 
obra de engenharia do século 20 no Brasil. Tendo 
começado a operar com capacidade para tratar até 6 
mil litros de água por segundo, foi ampliada por di-
versas vezes, até que na década de 1990 novas obras 
ampliaram a capacidade para 45 mil litros de água 
por segundo. 

A água que chega à estação passa por várias eta-
pas de tratamento (coagulação química, floculação, 
decantação, filtragem, desinfecção e correção de pH, 
além da fluoretação para auxílio no combate à cárie 
dentária) e é distribuída à população após atender aos 
mais rígidos padrões de potabilidade.  

Diariamente, os laboratórios da ETA Guandu re-
alizam milhares de coletas e análises para verificar a 
qualidade da água do manancial, da água tratada e 
dos produtos químicos utilizados no processo de tra-
tamento. Além disso, também é feito, por telemetria, o 
monitoramento contínuo e em tempo real da qualida-
de da água distribuída para consumo. Os técnicos tra-
balham em plantões de 24 horas e todas as operações 
são controladas por equipamentos de alta tecnologia 
no Centro de Controle Operacional (CCO).

Para transportar 43 mil litros de água por segundo, 
volume que a ETA Guandu trata atualmente, e abas-
tecer cerca de nove milhões de pessoas na Região 
Metropolitana, são necessários 44 grupos de moto-
bombas com potência de 700 HP a 9.000 HP, consu-
mindo 46.000 MWh de energia elétrica (suficientes 
para suprir uma cidade de 160.000 habitantes). 

A CEDAE também implantou no Guandu a prin-
cipal obra do Programa de Eficientização Energética 
da Companhia, projeto que permite grande economia 
anual de energia elétrica. Tais ações contribuem para 
combater o desperdício, além de gerar economia fi-
nanceira para a Companhia.

A ETA Guandu abastece nove milhões de pesso-
as entre a capital e a Baixada Fluminense. A estação 
abriga ainda um Centro de Visitação Ambiental, com 
viveiro de mudas de espécies nativas da Mata Atlântica 
(com capacidade para produzir 300 mil unidades por 
ano), e a Oficina Zuzu Angel, que confecciona os uni-
formes dos empregados da Companhia. 

Sanear | Outubro • Novembro • Dezembro 2015
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qualidade da água

Laboratório Central da Sanepar é

Entre os diferenciais estão os equipamentos de última geração, 
a segurança do trabalho, a qualidade e a funcionalidade dos 
materiais de uso contínuo

Por Unidade de Comunicação Social da Sanepar

referência
na América Latina

O novo Laboratório Central da Companhia de 
Saneamento do Paraná (Sanepar), inaugura-
do em Curitiba em julho deste ano, é o mais 

moderno e completo laboratório de saneamento da 
América Latina. Além de abrigar equipamentos de 
última geração, também é referência em qualidade, 
funcionalidade e segurança. 

O prédio, com 4.300 m², foi construído na área 
verde preservada pela Sanepar, no bairro Tarumã. 
Na obra e equipamentos foram investidos cerca de 
R$ 30 milhões. Para fazer as análises com segurança 
e precisão, a Sanepar adquiriu equipamentos de alta 
tecnologia, que permitem atender aos parâmetros es-
tabelecidos pela legislação em vigor. 

Laboratório Central da Sanepar 
é o mais moderno e completo 
laboratório de saneamento da 
América Latina



Sanear | Outubro • Novembro • Dezembro 201532

No Laboratório Central estão sendo realizados vá-
rios tipos de análises de água – inclusive as comple-
xas, como metais pesados e agrotóxicos –, além das 
análises de esgoto, controle de produtos químicos, 
novos produtos e a calibragem de equipamentos para 
estações de tratamento de água de todo o Paraná. 

Diferenciais
O Laboratório Central da Sanepar tornou-se refe-

rência não apenas para o setor de saneamento, mas 
também para grandes empresas como O Boticário e 
Louis Dreyfus. Seus diferenciais marcantes estão na 
condição ambiental para a segurança do trabalho, 
qualidade e funcionalidade dos materiais de uso con-
tínuo e tecnologia dos equipamentos.

As salas técnicas têm pressão negativa para não 
haver contaminação. Para manter a umidade e a 
temperatura em cada uma delas, foram instalados 
equipamentos comumente utilizados em indús-
trias de vacinas, que funcionam à base de água 
gelada e amônia. O sistema de ventilação inteli-
gente filtra o ar de cada ambiente, de acordo com 
os gases e vapores existentes. Capelas de exaustão 
garantem a segurança dos profissionais. Tudo co-
mandado por computadores.

O mobiliário é feito de materiais de alta resistência 
e funcionalidade. As bancadas têm uma superfície 
sólida mineral funcional e higiênica com elevada 
resistência térmica e de impacto. Das salas técnicas 
aos banheiros, todos os ambientes priorizam o bem-
-estar dos trabalhadores.

Os equipamentos de última geração permitem 

análises de diversas especialidades técnicas, como a 
cromatografia gasosa (agrotóxicos), cromatografia 
líquida (toxinas de algas), hidrogeologia, bacterio-
logia, físico-química de água, metais pesados, físico-
-química de esgoto, cromatografia de lodo de esgoto, 
vírus e bactérias de lodo de esgoto, metais pesados 
de lodo, calibração e homologação de equipamentos, 
análises de produtos químicos utilizados no trata-
mento e em laboratórios de pesquisa.

O presidente da Companhia, Mounir Chaowiche, 
ressalta que com o Laboratório Central a Sanepar 
conquistou a autossuficiência em vários tipos de 
análises, anteriormente contratadas de terceiros. “A 
gestão responsável e zelosa garante a qualidade dos 
nossos serviços. Este laboratório e os demais dispo-
níveis na Sanepar por todo o estado garantem a saú-
de dos paranaenses”, destaca Chaowiche. 

O sistema de ventilação 
inteligente filtra o ar de cada 
ambiente, de acordo com os 
gases e vapores existentes

A qualidade e funcionalidade 
dos materiais de uso contínuo 
são diferenciais do laboratório

Equipamentos de última 
geração permitem análises de 
diversas especialidades técnicas

qualidade da água
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O s smartphones agregam uma série de recursos 
e a empresa Saneamento de Goiás S.A (Sanea-
go) está atenta à utilização dessas funcionalida-

des para implantar soluções de mobilidade para clientes 
e funcionários. A empresa está lançando no mês de 
outubro um aplicativo para que o cliente possa emitir 
segunda via, informar vazamentos, denunciar irregula-
ridades, conferir dicas de economia de água, visualizar 
mapa com locais de atendimento e receber atendimen-
to do chat on-line. Posteriormente, outras funcionali-
dades serão inseridas, acompanhando a demanda dos 
clientes e os novos recursos disponíveis.

O aplicativo da Saneago para smartphones será 
lançado em três plataformas, iniciando pelo Google 
Play para quem possui sistema Android e, posterior-
mente, estará disponível no Itunes e na loja do Win-
dows Phone. O download do aplicativo e sua utiliza-
ção são gratuitos. 

“Os clientes que preferirem o atendimento telefô-
nico poderão continuar com a Central de Relaciona-
mento pelo número 0800-6450115. O objetivo é que 
o aplicativo para smartphone seja mais um canal, 
complementando o atendimento via telefone”, desta-
cou o Superintendente de Tecnologia da Informação, 
Marco Antônio Brenner. 

Também estão em processo de implantação solu-
ções de mobilidade para funcionários da Saneago. As 
funcionalidades de uso interno, que já estão prontas, 
são de gravação de áudio para comunicação por voz, 
georreferenciamento por ponto e rastreamento. Em 
breve, serão inseridos serviços comerciais, serviços 
de operação de campo e acompanhamento de regis-
tro de atendimento. 

O aplicativo para smartphones será lançado em três 
plataformas, iniciando pelo Google Play para quem 
possui sistema Android e, posteriormente, estará 
disponível no Itunes e na loja do Windows Phone

para smartphone com soluções de mobilidade para clientes

Saneago lança 
aplicativo

Por Marina Muniz - Assessoria de Comunicação da Saneago

Interface do aplicativo visualizada 
na tela de smartphone.
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A Caesb criou e já disponibilizou um aplicativo 
de autoatendimento para aparelhos celula-
res, com sistema Android, bem como para 

os usuários de iPhone. A grande novidade dessa fer-
ramenta é que o cliente pode informar vazamentos 
de água e esgotos, apontando o local e enviando foto, 
por meio de um sistema georreferenciado, o que per-
mite mais agilidade no atendimento, além de estar 
ajudando a Companhia a reduzir índices de perdas.

 O sistema é simples. Para utilizar o serviço é pre-
ciso apenas baixar o aplicativo da App Store ou da 
Google Play, digitando a palavra Caesb. O App pos-
sui apenas 5MB, sem ocupar muito espaço na me-
mória do celular. No momento em que o cidadão 
avistar um vazamento em qualquer lugar – rua, pra-
ças, calçadas etc. –, ele acessa o aplicativo e aponta 
no mapa o local onde o problema está acontecendo. 
Se preferir, pode também tirar uma foto. A informa-
ção é enviada para a Caesb que, por meio do mapa, 

Versão de App para aparelhos Android foi adaptada 
para iPhone com outras funcionalidades
Por Assessoria de Comunicação da Caesb

reduzir perdas
Aplicativo de celular ajuda Caesb a

já identifica o local exato onde ocorre o vazamento. 
Não é preciso digitar o endereço. 

 Segundo o presidente da Caesb, Maurício Luduvi-
ce, “a solução é pioneira entre as empresas de sane-
amento no Brasil e está dentro do novo conceito de 
sociedade inteligente, em que a comunidade interage 
com a Companhia, sendo uma espécie de fiscal, pre-
ocupando-se com a questão ambiental, melhoran-
do o relacionamento e ajudando a Caesb a reduzir 
perdas, uma vez que os vazamentos são rapidamente 
identificados e podem ser consertados com mais agi-
lidade e precisão”.

  Além de melhorar os índices de perdas, a fer-
ramenta permite ao cliente realizar consulta de se-
gunda via com acesso ao código de barras para pa-
gamento de fatura e contato direto com a Central de 
Relacionamento com o cliente – 115. Uma versão 
da cartilha de caça-vazamentos, com orientações e 
dicas para os consumidores, também está disponí-
vel no aplicativo.

 A Caesb já está trabalhando para que novas fun-
cionalidades sejam agregadas ao aplicativo, entre elas 
a autoleitura dos hidrômetros, consulta do andamen-
to de protocolos, denúncias de irregularidades, grá-
fico com histórico de consumo de cada cliente, além 
de traçados de rotas para o escritório de atendimen-
to da Caesb mais próximo de onde o cliente estiver, 
caso ele precise se dirigir a um deles.

O chefe da Ouvidoria da Caesb, Marcos Aurélio 
Santos, considera que um aspecto importante do 
aplicativo é que o cliente não precisa informar o en-
dereço, pois o aplicativo já informa as coordenadas 
geográficas (latitude e longitude), facilitando, assim, 
a localização do problema encaminhado.

No site – www.caesb.df.gov.br – existem outros ser-
viços disponíveis ao cliente com destaque para o aten-
dimento feito por meio de chat. A Caesb continua a 
investir em tecnologia para ampliar cada vez mais o 
portfólio de soluções de atendimento, de acordo com 
as novas necessidades do mercado e interligando de 
forma segura e rápida o consumidor à Companhia. 
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A Empresa Baiana de Águas e Saneamento S.A. 
(Embasa) iniciou, em setembro, a utilização 
de uma nova tecnologia de cloração na Esta-

ção de Tratamento de Água (ETA) Suburbana, uma das 
quatro ETAs que atendem à capital baiana. A geração 
in loco do cloro utilizado na etapa de desinfecção da 
água substitui os cilindros de cloro gasoso, trazendo 
mais segurança para os operadores e para o meio am-
biente. A ação conta com investimento anual de R$ 192 
mil, montante que inclui a locação e manutenção dos 
equipamentos responsáveis pela geração do cloro, além 
de fornecimento do cloreto de sódio (sal de cozinha), 
um dos principais insumos utilizados na produção da 
substância a partir da nova técnica. 

Segundo Augusto Gregório de Farias, supervisor da 
ETA Suburbana, a substituição do cloro gás elimina os 
riscos trazidos pela manipulação dos cilindros duran-
te o seu transporte, armazenamento e operação. “Essa 
tecnologia oferece um processo de cloração mais se-
guro e econômico. A estimativa inicial é de uma redu-
ção de custos que deve girar em torno dos 60%. Mas 
só poderemos precisar esse número após o primeiro 
mês de utilização do novo procedimento”, afirma. A 
metodologia, que já é adotada por outras companhias 
de saneamento do país – como Sanepar e Copasa, por 
exemplo – atende à Portaria 2914/11, do Ministério 
da Saúde, que define as condições de potabilidade da 
água para consumo humano.

A técnica em Química Marisa Costa explica que a 
nova tecnologia de cloração se inicia com a preparação 
de uma solução de salmoura com cloreto de sódio, água 
e energia elétrica. Dentro de um reator, o composto so-
fre eletrólise (reação provocada pela passagem de cor-
rente elétrica), gerando uma solução oxidante de cloro 
livre, hipoclorito de sódio, ácido hipocloroso e radicais 
livres de oxigênio. “A metodologia apresenta um exce-
lente custo benefício e, após esse piloto de um ano de-
senvolvido na ETA Suburbana, a ideia é disponibilizar 
à empresa uma nova forma de realizar a desinfecção da 
água, incentivando a atualização do processo nas esta-
ções de tratamento de água da Embasa”, prevê. 

Treinamento 
A ETA Suburbana trata água captada no rio Ipitanga 

II e atende a bairros como Valéria e Palestina, além do 
Hospital do Subúrbio. A ETA possui dez operadores 
que trabalham em regime de revezamento em cinco 
turnos. No início de junho, Adelmo Malta, técnico da 
empresa Hidrogeron que fornece a tecnologia, minis-
trou treinamento para os operadores da estação. “São 
equipamentos de fácil operação, instalados com moni-
toramento automático, o que reforça a segurança, já que 
o operador não terá nenhum contato com o cloro pro-
duzido. Além disso, é possível programar o maquinário 
para desligamento em momentos de pico de energia, 
por exemplo, evitando os horários em que a tarifa é 
mais cara, otimizando ainda mais os custos”, destacou. 

Outra vantagem destacada por Adelmo é a produção 
do hipoclorito de sódio durante o processo, substância 
que faz a correção do pH (potencial hidrogeniônico) da 
água. “Isso elimina a necessidade de utilização de cal 
para a correção do pH, o que reduz ainda mais o custo 
com insumos”, ressalta. 

ETA Suburbana passa a gerar cloro utilizado no

Ao substituir cilindros de cloro gás, tecnologia reduz 
riscos de operação e otimiza recursos
Por Unidade de Comunicação Social da Embasa

tratamento da água

ETA Suburbana, que 
atende à capital baiana
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Marcus Vinícius Fernandes 
Neves, presidente da 
Cagepa, em conversa com 
os técnicos em capacitação

B ate ponto, trabalha, pensa, elabora, conserta, 
bate ponto. Parar esse processo cíclico descarrila 
o trem da produção, é o que se pensa de bate-

-pronto. Mas, dar uma pausa na rotina de máquinas e 
mentes é mais que salutar: é necessário para o cresci-
mento de qualquer empresa. Na Companhia de Água e 
Esgotos da Paraíba (Cagepa), mais de 150 funcionários 
estão voltando para a sala de aula, no primeiro curso 
de muitos outros que compõem a grade de capacitações 
da Unicagepa, universidade corporativa que está sendo 
instalada na Companhia. 

O Curso para Formação de Gestores foi dividido em 
três turmas. Em cada uma delas, diretores, gerentes e 
coordenadores juntos, integrados, independente de 
cargo e da unidade de lotação. De acordo com Carlos 
Simões, diretor da Insight – empresa responsável pela 

De volta à
sala de aula
Cagepa implanta universidade corporativa e oferece 
cursos de capacitação para funcionários
Por Aline Guedes – Assessoria de Comunicação e Marketing da Cagepa

capacitação – as aulas focam as ferramentas de gestão 
necessárias para o desenvolvimento econômico e pes-
soal na empresa. Serão trabalhadas temáticas diversas, 
como a organização na perspectiva evolutiva, as mu-
danças organizacionais, gestão estratégica, liderança na 
gestão contemporânea, delegação de poderes, gestão de 
pessoas e de tempo, entre outras.

“Vamos abordar assuntos teóricos, mas, também, 
trabalhar com atividades dinâmicas, autodiagnóstico 
e conhecer modelos de gestão e liderança. Sabe por 
que as empresas valorizam tanto essas duas temáticas? 
Porque não adianta investir em estrutura se não tiver 
um gerenciamento adequado dessa estrutura, que en-
volve, inclusive, pessoas. Saber lidar com seus colabo-
radores, saber o que os motiva, saber como solucionar 
os conflitos, tudo isso é papel do gestor. Uma empresa 
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que tem uma gestão muito eficiente não é aquela que 
só sabe fazer a máquina funcionar, mas que também 
sabe planejar, trabalhar ferramentas e modelos de ges-
tão e vai em busca dos objetivos organizacionais mais 
adequados”, destacou Simões. 

O presidente da Cagepa, Marcus Vinícius Fernandes 
Neves, destacou que esse curso foi o pontapé para a im-
plantação da Unicagepa, universidade corporativa da 
empresa. O calendário dos próximos workshops ainda 
está sendo fechado. “Não fizemos um curso para grupos 
divididos, só para gerentes ou só para coordenadores, 
mas, um curso integrando todos, para que juntos en-
tendamos nosso papel dentro da empresa. O melhor é 
que isso é só o começo. Temos um projeto praticamente 
instituído dentro de nossa grade organizacional de for-
mação, o qual estamos chamando de Unicagepa, em 
que teremos uma série de cursos presenciais e a distân-
cia, trabalhando áreas de engenharia, gestão, adminis-
trativa, entre outras. O conhecimento é uma ferramenta 
para consolidarmos uma empresa forte”, explicou.

De acordo com um estudo da consultoria McKinsey, 
são três os componentes fundamentais na determina-
ção da produtividade do trabalho: a tecnologia, a ad-
ministração da empresa e a capacitação do trabalhador. 
Este último é a carta na manga dos gestores antenados 
com o futuro, apontam especialistas. Afinal, quem quer 
colher produtividade tem que plantar educação. E edu-
cação continuada, para o aprendizado criar raiz e dar 
frutos. “Não adianta fazer um curso hoje para um de-
terminado grupo e não capacitar o restante, porque vai 
gerar um hiato muito grande na empresa. Se uma em-
presa quer fazer uma mudança cultural profunda, ela 
tem que investir pesadamente nessa mudança o mais 
rápido possível e trazer a mesma linguagem para que 
todo mundo esteja bastante afinado nos mesmos objeti-
vos, propostas e modelo de gestão. Isso é o que a Cagepa 
está propondo e, sem sombra de dúvidas, será bastante 
proveitoso para a empresa”, explicou Simões.

Aritmética do sucesso
No encerramento da primeira turma do curso, em 

meio às congratulações aos ‘formandos’, o presidente 
Marcus Vinícius comentou que apostava no cresci-
mento além dos lucros e números. Para Marcus, somar 
investimento com capacitação só pode resultar em de-
senvolvimento. Nessa aritmética, de somas e resultados, 
os dividendos aparecem, como consequência natural 
da produtividade aumentada. O lucro é dos dois lados: 
ganha a empresa e ganha o profissional, que incrementa 
o currículo dentro do próprio trabalho.

O subgerente comercial da Regional Alto Piranhas, 
Isaac Veras, tem 10 anos de Cagepa, seis deles nesse 
mesmo cargo. Atravessou mais de 470 km para chegar à 

capital, João Pessoa, e passar cinco dias cercado de apos-
tilas e anotações. Veras confessa que o déjà vu para os 
tempos de escola é inevitável. E é uma lembrança boa, 
refeita com novos contornos, na maturidade do homem 
feito, mas que traz o frescor da sede de conhecimento. 
“Para ser sincero, dos 10 anos que passei dentro da Ca-
gepa esse é o primeiro momento em que a gente vive 
uma semana em regime de imersão, estudando gestão 
corporativa. É maravilhoso estar de volta à sala de aula, 
parar para aprender, conviver com colegas, sentir que 
faço parte de uma empresa em ritmo de crescimento. É 
muito gratificante enquanto funcionário efetivo poder 
participar de um momento de planejamento da empre-
sa, de formação”, disse.

Recreio de gente grande
A aprendizagem, logicamente, foi o principal ganho, 

mas o clima de integração e os vínculos criados entre 
funcionários de áreas distintas e que vieram de várias 
gerências do estado foram um bônus que só fortalece a 
empresa, conforme destacou a subgerente de Desenvol-
vimento e Gestão da Cagepa, Kaline Dantas. Ela conta 
que se flagrou avaliando os momentos de dinâmicas 
em grupo e os intervalos: amizades sendo construídas, 
técnicos debatendo ideias com gerentes, diretores, to-
dos ‘batendo a bola’ um para o outro, sem distinção, se 
sentindo parte de um mesmo time. 

“Eu acredito que todos os participantes tiveram mui-
tas lições de gestão, inclusive alguns aqui já tinham mui-
tas décadas de empresa e talvez julgassem saber muito. 
Mas, ao chegar aqui, todo mundo se depara com algum 
conhecimento novo, diferente. A integração é impor-
tantíssima. Todo mundo chegou meio tímido, cada um 
no seu lugar, mas, terminamos com um sentimento de 
integração, de parceria. Nesse tipo de capacitação, jun-
tamos várias partes da Cagepa e nos damos conta que a 
empresa somos todos nós”, pontuou. 
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Por Assessoria de Comunicação Social da Casal

Técnicos percorrem até 150 km por dia para localizar 
vazamentos nas ruas da capital

A s três empresas contratadas pela Companhia 
de Saneamento de Alagoas (Casal) para iden-
tificar e retirar vazamentos de água na capital 

do estado, Maceió, já sanaram 528 rompimentos de 
rede, desde que o serviço começou no início de agosto.

Por dia, equipes das três empresas percorrem cer-
ca de 150 quilômetros de ruas e avenidas da capital 
para identificar os vazamentos. Depois disso, o fato 
é comunicado a uma das três gerências da Casal em 
Maceió, que autoriza e supervisiona a realização do 
serviço. O tempo médio para retirada dos vazamen-
tos é de 24 horas.

“A redução da quantidade de vazamentos na capital 
era um apelo da população e se tornou um compromis-
so nosso na Casal, quando assumimos a presidência, no 
início deste ano. É também um compromisso nosso e 
do governador Renan Filho a melhoria dos serviços de 
saneamento como um todo, não só na questão que en-
volve água, mas coleta e tratamento de esgoto”, frisou o 
presidente da companhia, Clécio Falcão.

Esse trabalho por meio das três empresas licitadas 
começou em agosto deste ano e está dividido nas três 
áreas gerenciais da companhia: Unidade de Negócio 
(UN) Jaraguá, que inclui todos os bairros da parte 
baixa da cidade; Unidade de Negócio (UN) Farol, que 
inclui os bairros do Farol e adjacências; e Unidade de 
Negócio (UN) Benedito Bentes, que abrange todo o 
Tabuleiro dos Martins e o Complexo Benedito Bentes.

Essas três áreas são atendidas, respectivamente, 
pelas empresas MC Construções, Mult Construções 
e Michele Construções. Na região da UN Jaraguá, 
aproximadamente 10 novos vazamentos são identi-
ficados por dia. Já na região da UN Farol, são cerca 
de 35 novos vazamentos localizados por dia. A média 
diária antes da contratação da empresa era de 20 rom-
pimentos identificados.

528 vazamentos
de água em Maceió (AL) 
em pouco mais de um mês

Casal retira

“Isso significa que estamos nos antecipando ao 
comunicado que geralmente é feito pela própria 
população ao nosso serviço de Call Center. Dessa 
forma, reduzimos as perdas e melhoramos o aten-
dimento à população”, comentou o presidente da 
Casal, Clécio Falcão.

Durante o trabalho de campo, os técnicos das três 
empresas licitadas utilizam tablets para registrar o vaza-
mento em fotos e se comunicar com a gerência de cada 
Unidade de Negócio da capital.  O contrato tem dura-
ção de seis meses, mas pode ser prorrogado, dependen-
do da eficiência e dos resultados de cada empresa. 

Ação de retirada de 
vazamentos na capital 
alagoana

Fo
to

: A
sc

om
 C

as
al



39Outubro • Novembro • Dezembro 2015 | Sanear

Fo
to

: A
sc

om
 C

or
sa

n

Corsan lança
Sistema Móvel 
de Serviços (SMS)
A aplicação do SMS, que utiliza o sinal 3G, vai gerar benefícios como 
a melhoria e a padronização do atendimento ao cliente, o aumento 
da produtividade das equipes e o controle das demandas em tempo real
Por Assessoria de Comunicação da Corsan

A Companhia Riograndense de Saneamento 
(Corsan) continua investindo em tecnologia 
para aprimorar sua atuação e agilizar o aten-

dimento ao cliente. Em setembro passado, lançou o 
Sistema Móvel de Serviço (SMS), a mais recente etapa 
do Programa de Computação Móvel Corsan. Para sua 
efetivação, cada equipe operacional da Companhia vai 
receber um tablet para registrar informações sobre os 
trabalhos realizados nas ruas, simplificando processos 
e automatizando procedimentos.

A implantação do sistema representa um investi-
mento de R$ 4,6 milhões e vai possibilitar a atuali-
zação online do Sistema Comercial Integrado (SCI). 
Lançado inicialmente em Osório, município locali-
zado no litoral norte do estado, terá sua implantação 
estendida a todas as 316 cidades atendidas pela Cor-
san até o fim do próximo ano.

A aplicação do SMS, que utiliza o sinal 3G, vai ge-
rar diversos benefícios. Entre eles, destacam-se a me-
lhoria e a padronização do atendimento ao cliente, o 
aumento da produtividade das equipes e o controle 
das demandas em tempo real. Também vai permitir o 
gerenciamento automático da distribuição de tarefas, 
considerando a carga de trabalho diário e as priorida-
des. Assim, o atendimento dos serviços emergenciais 
será delegado automaticamente para a equipe mais 
próxima da ocorrência, cujo trabalho poderá ser mo-
nitorado pelas Unidades de Saneamento. 

A Computação Móvel Corsan (CMC) foi idea-
lizada em parceria com a Companhia de Processa-
mento de Dados do Estado do Rio Grande do Sul 
(Procergs). O projeto nasceu em 2007 para promover 
a automatização dos processos, a mobilidade funcio-
nal pelo uso de tecnologias, a simplificação no ge-
renciamento de rotinas e a unificação dos sistemas 

e aplicações. Sua primeira fase foi o Sistema Móvel 
de Faturamento (SMF), em 2008, uma ferramenta do 
processo de leitura, com faturamento e emissão de 
contas simultâneos na porta do cliente, no instante 
do atendimento. Mais tarde, em 2010, foi a vez do 
Sistema Móvel de Cadastro (SMC), pelo qual a revi-
são cadastral geral de imóveis atendidos pela Corsan 
começou a ser realizada com processamento das in-
formações coletadas também em tempo real. 

Visualização da 
interface do Sistema 
Móvel de Serviços
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Por Assessoria de Comunicação da Sanesul

A Sanesul abastece com água tratada toda a população e os milhares de turistas 
que o município recebe, além de coletar e tratar 100% do esgoto produzido em Bonito

B onito foi eleito pela 13º vez o melhor destino de 
ecoturismo do Brasil e, para atender os milhares 
de turistas que visitam a cidade todos os meses 

– de janeiro a julho deste ano foram 85,7 mil visitan-
tes, de acordo com boletim realizado pelo Observatório 
do Turismo de Bonito –  a Sanesul (Empresa de Sane-
amento do Estado de Mato Grosso do Sul) está sempre 
investindo para suprir a demanda e atender a popula-
ção com qualidade e eficiência. O município é um dos 
poucos do Brasil que conta com 100% de abastecimen-
to de água e esgotamento sanitário.

Entre os investimentos para suprir a crescente de-
manda estão a ativação de novo poço, no início de ou-
tubro, com capacidade de exploração de 25 mil litros de 
água por hora. Atualmente são quatro poços ativos que 
abastecem a cidade, cuja vazão de exploração, somada, 
é de 175 mil litros por hora, quantidade de água capaz 
de atender até 35 mil pessoas, considerando a média de 
consumo de 120 litros de água por dia por pessoa. Se-
gundo dados do IBGE (Instituto Brasileiro de Geogra-

fia e Estatística), Bonito tem cerca de 21 mil habitantes, 
mas com o grande número de turistas, sua população 
chega a dobrar em determinadas datas. 

“Bonito é um dos 68 municípios de Mato Grosso do 
Sul atendidos pela Sanesul, mas por suas particularida-
des físicas e geográficas, é necessário que a empresa es-
teja sempre realizando melhorias operacionais e investi-
mentos para atender à demanda, que cresce a cada ano. 
O nosso objetivo é atender com eficiência tanto a po-
pulação quanto os turistas que vêm conhecer esta bela 
região do nosso estado”, afirmou o diretor-presidente 
da Sanesul, Luiz Rocha. 

Além da perfuração e ativação do novo poço, que 
terá como principal função manter o abastecimento da 
população nos períodos de alta temporada turística, a 
Sanesul está tomando algumas medidas que visam ga-
rantir a eficiência de suas operações, como a elaboração 
e execução de projeto de setorização da distribuição de 
água na cidade, possibilitando controlar o fluxo de dis-
tribuição e manter a uniformidade do abastecimento. 

De acordo com a gerente regional Daniela Nantes, 
a Sanesul se preocupa com o desenvolvimento sus-
tentável das localidades em que atua, por isso investe 
não só em Bonito, mas em toda a região. �A forma 
como a Sanesul trata o saneamento em Bonito de-
monstra a sensibilidade da empresa com a população 
e com o meio ambiente”, disse o supervisor da Sane-
sul de Bonito, Adão de Oliveira.

Cidade com 100% de coleta 
e tratamento de esgoto

Toda a água consumida na cidade, pela população 
e pelos turistas, demanda também um eficiente traba-
lho no que tange à coleta e tratamento de esgotos, bem 
como a destinação correta dos efluentes tratados. A 

Com 100% de saneamento realizado pela 
Sanesul, Bonito (MS) é eleita pela 13º vez

melhor destino de 
ecoturismo do Brasil

Entre os 
investimentos para 
suprir a crescente 
demanda estão a 
ativação de novo 

poço, no início 
de outubro, com 
capacidade de 

exploração de 25 
mil litros de água 

por hora.

Visual da Gruta 
do Lago Azul, 
em Bonito (MS)
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Sanesul possui uma grande preocupação ambiental e 
cuidado especial com seu principal produto, portanto, 
não poderia deixar de investir em saúde e qualidade de 
vida. Bonito possui hoje uma malha de esgotamento 
sanitário que compreende todo o perímetro urbano, 
com extensão total de rede de esgoto de 58 quilômetros, 
atendendo a cidade em sua totalidade. 

O esgoto coletado é tratado e devolvido sem po-
luentes à natureza, após passar pela estação de trata-
mento do município. A ETE tem capacidade para tra-
tamento de 80 litros por segundo, apesar de trabalhar 
com vazão média de 37,30 litros por segundo (média 
dos últimos seis meses). 

O processo de tratamento se inicia com etapa preli-
minar, gradeamento e desarenador, seguindo para um 
reator anaeróbio que realiza o tratamento biológico dos 
efluentes. Após passagem pelo reator, o efluente segue 
para uma etapa físico-química, similar a uma estação 
de tratamento de água, onde há dosagem de produtos 
químicos em tanques de floculação.  Depois, passa por 
um decantador e filtro para reter os sólidos que perma-
neceram e, por fim, é realizada a desinfecção do efluen-
te para eliminar patógenos.

 Melhor destino de turismo
Além do título de “Melhor Destino de Ecoturismo 

do Brasil”, concedido pela 13º vez pela revista Viagem 
e Turismo, em parceria com o Guia Quatro Rodas, 
da Editora Abril, a cidade de Bonito (MS) foi eleita 
o melhor destino de turismo responsável do mun-
do em 2013. O prêmio World Responsible Tourism 
Awards foi entregue em Londres, durante o World 
Travel Market (WTM), um dos maiores eventos de 
turismo do mundo. 

A ETE de Bonito tem 
capacidade para tratamento 
de 80 litros por segundo

Um dos destinos mais procurados 
na região é o rio Sucuri, por suas 
águas cristalinas e convidativas
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Projeto da Gerência de Responsabilidade e Interação Social da Cagece 
promove novas perspectivas com a criação de arte a partir do lixo
Por Guilherme Paiva – Assessoria de Comunicação da Cagece

Reciclocidades:
mãos que criam 
oportunidades

T alentosas, parceiras e amigas. Assim são tidas 
as mulheres do projeto Reciclocidades pela 
Companhia de Água e Esgoto do Ceará (Ca-

gece) e pelas comunidades por elas atendidas. Traba-
lhando com o tripé da sustentabilidade – financeiro, 
social e ambiental –, a rotina do grupo é marcada por 
dar vida a materiais que teriam um destino certo: o 
lixo. Além disso, elas também são responsáveis por 
apresentar novas perspectivas para as mulheres por 

trás das criações nas oficinas e grupos produtivos.
Composto por nove mulheres, o projeto, criado 

em 2009, tem o objetivo de oferecer oportunidades 
de geração de renda, emprego e inclusão social às 
pessoas residentes em comunidades de baixa renda 
no Ceará. A prática é nobre e é quase impossível falar 
dessa iniciativa sem apresentar um sorriso largo no 
rosto. “Eu sou encantada com o projeto, com a possi-
bilidade de atuar diretamente na vida de uma pessoa, 

Base do artesanato produzido 
pelas mulheres do projeto 
Reciclocidades são materiais 
que seriam descartados no lixo
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de fazer a diferença. A gente chega pra ensinar e aca-
ba aprendendo muito com as histórias delas, com a 
alegria com que enfrentam as dificuldades”, comenta 
Márcia Bedê, agente social.

Além da questão ambiental, a prática promove 
uma completa noção de empreendedorismo, apre-
sentando uma visão ampla de negociação, parcerias 
e relacionamento. No início, a Cagece oferece todos 
os materiais necessários e busca parceiros que pos-
sam doar os resíduos. A partir daí, as mulheres tam-
bém entram no processo, buscando parcerias, locais 
de venda e novos clientes. O dinheiro apurado vai 
imediatamente para elas, que precisam desse recurso 
para subsistência, fazer um fundo de caixa, comprar 
novos materiais e dar continuidade à prática.

Validando um grupo produtivo
O primeiro contato do Reciclocidades com a co-

munidade é realizado de duas formas: ou a locali-
dade interessada envia uma demanda para a Cage-
ce, solicitando uma visita, ou os técnicos sociais da 
Gerência de Responsabilidade e Interação Social da 
Companhia (Geris), que acompanham as obras do 
Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), 
identificam as necessidades in loco e sugerem a visi-
ta. A partir daí, a Cagece analisa a demanda e marca 
os primeiros contatos. No começo, tudo ocorre de 
maneira informal, uma conversa. Quando esse pri-
meiro contato é firmado, organiza-se um grupo de 
aproximadamente 20 mulheres em uma oficina pon-
tual para que seja apresentada a essência do projeto: 
trabalhar com materiais que, necessariamente, iriam 
para o lixo. “Se essas oficinas iniciais apresentarem 
um potencial de desenvolvimento, vamos insistir ali 
para formar um grupo produtivo”, explica Márcia.

Após firmado os grupos produtivos, a próxima 
etapa é definir qual resíduo será trabalhado naquela 
região. O objetivo é que em cada localidade o resíduo 
trabalhado seja aquele ofertado em excesso. Entre-
tanto, em alguns casos essa lógica precisa ser reade-
quada para a realidade das artesãs. Se determinado 
produto não estiver com boa saída, é sugerido um 
novo resíduo e uma nova forma de produção.

“O seu lixo é o meu luxo!”
A frase foi dita por Cícera da Silva, 46, no início 

de um encontro com as meninas do projeto. A dona 
de casa, agora artesã, deu um depoimento marcado 
por gratidão na primeira parte da oficina, um mo-
mento de agradecimento e troca de experiências. Ela, 
diagnosticada com depressão e síndrome do pânico 
há alguns meses, não apresentava nenhuma marca 
que denunciasse sofrimentos passados, chegando 

ao local com um sorriso orgulhoso e uma sacola de 
supermercado repleta de produtos criados por ela. 
Os olhares encantados e elogios eram unânimes. “Eu 
gosto muito de ficar descobrindo as coisas. Sou igual 
criança, que gosta de estar mexendo, descobrindo 
novidades”, comenta Cícera.

Sem a possibilidade de trabalhar fora, Cícera en-
controu nas oficinas uma oportunidade completa. 
“Trabalhar com artesanato é a minha fonte de renda 
e a minha terapia. Enquanto a minha mente está ocu-
pada, inventando esses produtos, eu não tenho tempo 
pra depressão. A depressão passa é longe!”, diz, com 
um sorriso de quem tem, de fato, amor pelo que faz.

Priscila Roseane, 26, artesã do Reciclocidades, re-
força a questão levantada por Cícera. “Dá nem tempo 
de pensar em tristeza. É um trabalho manual que re-
quer muito do profissional e faz com que a gente es-
queça os problemas”, comenta. Ela só aponta um lado 
negativo no Reciclocidades: o desapego. “A gente não 
quer jogar nada fora! A gente vê uma garrafa, a gente 
vê uma caixa e já quer levar pra casa porque acha que 
dá pra fazer arte com ela”, comenta Priscila, aos risos.

Com o mesmo bom humor, Cícera encerra a con-
versa, torcendo para que mais pessoas também pos-
sam ter acesso a esse tipo de iniciativa. “Tem muita 
gente com talentos enterrados e passando por muitos 
problemas. Lá onde eu moro a juventude fica olhan-
do eu fazer os meus produtos, acha bonito, e eu apro-
veito pra ensinar também. Eu aprendi de graça e é de 
graça que eu passo pra frente, com o maior orgulho”, 
finaliza a nova artesã. 

Mulheres do projeto Reciclocidades 
confeccionando o artesanato que 
será comercializado
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No início, a 
Cagece oferece 

todos os materiais 
necessários e busca 

parceiros que 
possam doar 
os resíduos. 
A partir daí, 
as mulheres 

também entram 
no processo, 
buscando 

parcerias, locais 
de venda e 

novos clientes
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C om aplicação de 1,8 bilhão em obras até 2018, 
o maior plano de investimentos de sua história, 
a Companhia Catarinense de Águas e Sanea-

mento (CASAN) trabalha em 10 frentes para comba-
ter perdas físicas e comerciais de água.

As ações incluem desde a substituição de tubulações 
antigas até a implantação de modernas tecnologias 
para monitoramento dos sistemas de abastecimento. 

“É fundamental que a empresa tenha controle so-
bre seus dados, para trabalhar com indicadores de 
desempenho que permitam enfrentar esse que é um 
dos grandes desafios na área de saneamento”, contex-
tualiza Andrea  May, engenheira da Divisão de Plane-
jamento Operacional da CASAN.

O esforço direcionado ao controle de perdas físi-
cas envolve a formação de equipes especializadas na 
localização de vazamentos ocultos, a compra de mo-
dernos equipamentos para detecção das rupturas que 
não afloram no solo, o controle das pressões nas redes 
de abastecimento, a automatização das unidades e seu 
controle remoto. 

O conjunto de ações vem permitindo uma re-
dução contínua das perdas. Em 2004 o índice era 
próximo a 50%. Em 2012 caiu para 37,2% e atual-
mente é de 32,9%, abaixo da média nacional bra-
sileira, que é de 37%. Os dados colaboram com o 
posicionamento de Santa Catarina na 7ª colocação 
do ranking nacional de perdas.

 

Renovação do parque 
de hidrômetros

Para controle das perdas comerciais a CASAN 
investiu na substituição de 300 mil hidrômetros nos 
últimos cinco anos. Com um parque de aproximada-
mente 750 mil hidrômetros, conta atualmente com 
uma idade média desse equipamento em 4,5 anos. 

Outros 80 mil hidrômetros já foram adqui-
ridos e serão instalados, fazendo a média cair 
para 3,7 anos em 2016. Além disso, grande parte 
dos novos equipamentos são modelos de preci-
são, ideais para medir o volume consumido por 
grandes consumidores.

Recadastro Comercial
Outra frente de ação é a atualização cadastral dos 

usuários do Sistema CASAN, que atualmente aten-
de a 200 municípios. A Companhia está concluindo 
o recadastramento de 80% de seus mais de 700 mil 
usuários. Esse trabalho permite uma revisão em to-
das as ligações de água e esgoto, por meio de visitas de 
campo. Dessa forma as informações são atualizadas 
e também são detectadas irregularidades – inclusive 
indícios de fraudes. O projeto traz atualmente um 
retorno anual estimado em R$ 12 milhões, recursos 
que vêm sendo reinvestidos na Companhia. Esse es-
forço também é associado a operações caça-fraude, 
que detectam e coibem irregularidades nas ligações.

O conjunto de ações vem permitindo uma redução contínua 
das perdas. Em 2004 o índice era próximo a 50%. Em 2012 
caiu para 37,2% e atualmente é de 32,9%, abaixo da média 
nacional brasileira, que é de 37%
Por Gerência de Comunicação Social da Casan

CASAN AVANÇA NA
REDUÇÃO 
DE PERDAS
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Telemetria
A telemetria, que permite o acompanhamento a 

distância de sistemas e unidades de abastecimento, é 
outra ferramenta para controle de perdas comerciais 
e físicas. Atualmente, os mais de 2 mil maiores con-
sumidores (hospitais e condomínios, por exemplo) 
são monitorados em tempo real.

Nos últimos 12 meses, esse sistema emitiu mais de 
três mil alarmes de consumo excessivo, uma média de 
231 por mês.  Em 13% deles foi constatado vazamen-
to. Nos demais, os usuários recebem alertas de que o 
seu consumo está pelo menos 30% acima da média 
habitual, estimulando medidas de racionamento.

Tecnologia da Informação
A adaptação e o desenvolvimento de ferramen-

tas computacionais também auxiliam a Compa-
nhia a ter  maior controle sobre seus dados e a 
combater perdas. Dois softwares desenvolvidos 
na própria CASAN têm sido fundamentais. O Hi-
drovio é uma ferramenta que permite identificar 
potenciais fraudadores e o software Hidrolupa é 
utilizado para o gerenciamento do Parque de Hi-
drometria e Micromedição. 

 Além disso, bancos de dados já usados pelo corpo 
técnico, como o BADOP (Banco de Dados Operacio-
nais), associados à ampliação da capacidade de ma-
cromedição e de telemetria, estão permitindo a im-
plementação do Sistema Integrado de Gerenciamento 
Operacional (SIGO).

O avanço que a empresa já conquistou com essas 
ferramentas desenvolvidas internamente possibilitam 
o uso de programas computacionais avançados. Entre 
eles o QlikView, uma plataforma de Business Intelli-
gence (BI) que auxilia na tomada de decisões. 

Com essa ferramenta é possível obter informações 
detalhadas sobre os sistemas de abastecimento de 
água, desde a captação até a distribuição, acompanhar 
a evolução das perdas de água e montar o Balanço Hí-
drico, segundo critérios da International Water Asso-
ciation (IWA). Esse balanço mostra se as perdas em 
determinada localidade são do tipo aparente ou real e 
o impacto financeiro para a Companhia.

“O controle das perdas é um dos maiores desafios 
que enfrentamos, mas temos encarado essa batalha de 
forma contínua, a partir do desenvolvimento de uma 
série de ações articuladas”, ressalta o engenheiro civil 
diretor-presidente da CASAN, Walter Gallina. 
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Por Kátia Bezerra –  Assessoria de Comunicação da Caer

Dados do IBGE apontam que 70 mil pessoas possuem algum tipo 
de deficiência visual em Roraima, sendo 15 mil portadores de um 
problema visual grave

Q ual a maior dificuldade enfrentada pela pes-
soa com deficiência visual? A Companhia 
de Águas e Esgotos de Roraima (CAER) 

ouviu esse público e constatou que a maior delas é a 
acessibilidade e independência nos afazeres domés-
ticos e pessoais.  Foi pensando nesses entraves que a 
Companhia lançou, em setembro deste ano, a conta 
de água em Braille. 

A novidade vai atender milhares de pessoas com 
a deficiência, porém, é necessário que o titular da 
conta solicite o serviço pelas agências de atendi-
mento para receber esse formato de fatura. Dados 
estatísticos do IBGE apontam que 70 mil pessoas 
possuem algum tipo de deficiência visual em Rorai-
ma, sendo que 15 mil são portadores de um proble-
ma visual grave. Além da conta em Braille, o con-
sumidor vai receber também a conta convencional 
para pagar com o código de barras.
  
Lei Estadual

A exigência da conta em Braille foi determina-
da por meio de lei estadual, criada em 2013. Desde 
então, os portadores de deficiência visual ainda não 
contavam com nenhum benefício. “Com a leitu-
ra em braile, muita coisa vai mudar, pois teremos 
a oportunidade de ampliar nossa independência, 
nosso individualismo. Isso é muito bom. Quando 
falamos de independência, falamos também de aces-

CAER lança conta de água em

Código Braille

sibilidade, inclusão social”, comemorou Anne Caro-
line Henriques Tamiarana, 33 anos, deficiente visual. 
Há 10 anos, Anne é assistente administrativo do 
Centro de Apoio Pedagógico para Deficientes Visu-
ais (CAP/DV), órgão ligado à Secretaria de Educação 
do estado, que prepara alunos e pessoas da comuni-
dade que possuam a deficiência para a cidadania, 
desenvolvendo atividades diversas para melhor qua-
lidade de vida dos deficientes.

O lançamento do novo formato comemorou tam-
bém os 14 anos de criação do CAP em Roraima. “É um 
projeto da CAER de incentivo à inclusão social e, prin-
cipalmente, às exigências da lei que garantem a acessi-
bilidade. A empresa se preocupa em atender todos os 
nossos públicos, com excelência e respeito pela mino-
ria”, destacou o presidente da CAER, Danque Esbell.

O primeiro encontro do CAP e CAER aconteceu 
em agosto, no qual uma parceria foi firmada. Suli-
vanha Lira Sousa, gestora do Centro Pedagógico, 
comemorou a decisão. “Estou muito feliz com a 
conscientização da empresa nesse grande passo. A lei 
existe há dois anos, mas pouco ou nada se fez até en-
tão. A CAER sai na frente e dá oportunidade aos de-
ficientes visuais de serem atendidos, conforme a lei”.

A Lei nº 886 foi sancionada em 8 de janeiro de 2013. 
À época, foi amplamente discutida na Assembleia Le-
gislativa de Roraima (ALE-RR), entre a Associação de 
Deficientes Visuais (ADVIR) e parlamentares. 

(ao centro) Danque Esbell, 
presidente da Caer, na cerimônia de 
lançamento da conta em Braille, no 
auditório da empresa

Fo
to

: R
od

rig
o 

Sa
les

Com a leitura 
em braile, muita 
coisa vai mudar, 
pois teremos a 

oportunidade de 
ampliar nossa 
independência, 

nosso 
individualismo. 

Isso é muito bom. 
Quando falamos 

de independência, 
falamos também 
de acessibilidade, 

inclusão social

Anne Caroline 
Henriques Tamiarana, 

deficiente visual



47Outubro • Novembro • Dezembro 2015 | Sanear

A revista do saneamento básico

Preços
Espaço

2ª Capa e 3ª página

2ª Capa

3ª Capa

4ª Capa

Página dupla

Página

½ página

1/3 de página

Metragem

42,0 x 27,5 cm

21,0 x 27,5 cm

21,0 x 27,5 cm

21,0 x 27,5 cm

42,0 x 27,5 cm

21,0 x 27,5 cm

21,0 x 13,75 cm

7,0 x 27,5 cm

PREÇO

R$ 25.600,00

R$ 14.200,00

R$ 14.200,00

R$ 17.200,00

R$ 22.500,00

R$ 12.250,00

R$  6.500,00

R$  4.700,00

Uma 
publicação 

da Associação 

Brasileira das 

Empresas Estaduais 

de Saneamento  

– Aesbe –

CIRCULAÇÃO | ENTREGA DOS ARQUIVOS

26ª Edição

27ª Edição

28ª Edição

29ª Edição

CIRCULAÇÃO

Jan/Mar de 2015

Abr/Jun de  2015

Out/Dez de 2015

Jan/Mar de 2016

ENTREGA DOS ARQUIVOS

03/03/2015

15/06/2015

15/09/2015

17/02/2016

Aesbe
Associação Brasileira das Empresas 
Estaduais de Saneamento

Tel: (61) 3022-9604/12

E-mail: revistasanear@aesbe.org.br

Endereço: SCS Quadra 1, Bloco 
H, Ed. Morro Vermelho, 8º andar. 
Brasília –DF – 70.399-900






